Corrupção na Administração Pública Brasileira: Um estudo de caso baseado na percepção de law enforcement agents by Fernandes, Camilla
 
 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA 
CENTRO SOCIOECONÔMICO  






















CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: 


















































CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: 
Um estudo de caso baseado na percepção de law enforcement agents  
 
Trabalho de Curso apresentado à disciplina CAD 7305 como 
requisito parcial para a obtenção do grau de Bacharel em 
Administração pela Universidade Federal de Santa Catarina. 
Enfoque: Monográfico 
Área de concentração: Administração Pública 




















































CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA: Um estudo de caso 






Este Trabalho de Curso foi julgado adequado e aprovado na sua forma final pela 
Coordenadoria Trabalho de Curso do Departamento de Ciências da Administração da 
Universidade Federal de Santa Catarina.  
 









Prof. Martin de La Martinière Petroll, Dr. 






Prof. Bernardo Meyer, Dr. 
Orientador 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
________________________ 
Prof. Gerson Rizzatti Junior, Dr. 
Avaliador 
Universidade Federal de Santa Catarina 
 
________________________ 
Profª. Larissa Ferreira Tavares, Ms.  
Avaliadora 

















































Dedico esse trabalho aos meus queridos e amados pais 
Edena e Arnoldo, como forma de agradecimento por tudo 






Agradeço primeiramente à Deus por ter me dado a oportunidade incrível de concluir 
mais uma etapa em minha vida. Aos meus pais e minha irmã Naylla por todo o carinho, 
paciência e amor.  
Agradeço ao meu orientador por toda a ajuda no caminho trilhado para a execução desse 
trabalho, por todos os ensinamentos durante o período da graduação e por toda a atenção nos 
momentos de desespero.  
Agradeço também ao meu namorado Caio, pela compreensão gigantesca, todo o apoio, 
amor e puxões de orelha quando necessário. Obrigada por acreditar em mim quando eu pensei 
que não daria conta do recado! À toda a minha família, amigos e colegas que contribuíram 
direta ou indiretamente para que esse trabalho fosse feito.  
Sem o apoio de vocês nada disso seria possível! Todos vocês possuem minha eterna 

































        “Change your thoughts and you’ll change your world.”  
 






A corrupção é um fenômeno antigo e no Brasil faz-se presente há muito tempo, porém, somente 
há poucos anos têm ganhado sua devida relevância no que se refere ao combate e prevenção. 
Neste sentido, o objeto de estudo desse trabalho é analisar a corrupção na administração pública 
brasileira, com base na percepção de gestores públicos municipais, estaduais e federais que 
atuem de alguma forma no combate e prevenção à corrupção, em órgãos de law enforcement. 
O estudo está alicerçado nas contribuições teóricas de Santos, Guevara e Amorim (2012); Rose-
Ackerman e Palifka (2016) e Transparency International (2016) no que tange a corrupção, 
Costin (2011); Bresser Pereira (1998) e Moretto Neto (2012) no que se refere à administração 
pública. A pesquisa caracteriza-se por ser qualitativa. Para a obtenção de dados primários foram 
realizadas 12 entrevistas, com auxílio de um roteiro semiestruturado, com agentes públicos de 
esferas municipais, estaduais e federais. Foram propostas ações baseadas nas discussões dos 
dados e destaca-se que entre os aspectos levantados, a transparência, conscientização social, 
profissionalização da administração pública e desincentivos econômicos seriam algumas das 
maneiras de combate e prevenção à corrupção existente no Brasil. Os resultados revelaram que 
não há país no mundo onde práticas corruptas não estejam presentes de alguma maneira, o que 
diferencia um país do outro são as formas de aceitação por parte da população e também as 

















Corruption is an old phenomenon and it has been present in Brazil for a long time, however 
only a few years ago, it has gained  relevance in terms of prevention. The objective of this study 
is to analyze corruption in the Brazilian public administration, based on the perception of  
municipal, state and federal law enforcement agents that in some way act in the fight against 
and in the prevention of corruption. The research is characterized as qualitative. Semi-structured 
interviews were conducted with public agents at the municipal, state and federal levels of 
Brazilian Public Administration in order to identify the similarities and disagreements in 
regards to corruption in public administration. It was proposed actions elaborated were based 
on the data discussion and highlighted aspects such as transparency, social awareness, 
professionalization of public administration and economic disincentives. It is worth 
emphasizing that because of the issue in question is an illegal practice that occurs in the shadows 
of organizational life. The results revealed that there is no country in the world where corrupt 
practices are not present in some way; what differentiates one country from another is the forms 
of acceptance by the population and, also, the forms of combat and prevention proposed by 
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Neste capítulo são apresentados a contextualização do tema em estudo, seu problema de 
pesquisa, seus objetivos, tanto o geral quanto os específicos e a justificativa, considerando a 
importância, originalidade e viabilidade, bem como sua estrutura geral. 
 
1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA DE 
PESQUISA 
 
Nos últimos anos, o Brasil tem lidado com revelações acerca de operações anticorrupção 
e esquemas de desvios na administração pública. O tema recebeu maior destaque quando as 
manifestações sociais se tornaram mais frequentes e ganharam força em todo o país, atingindo 
recordes históricos como, em março de 2016, quando de acordo com a Polícia Militar (2016) 
ocorreu a maior manifestação política da história de São Paulo com cerca de um milhão e 
oitocentos mil participantes. 
Contudo, o Ministério Público Federal (2016) descreve que o nível de transparência de 
Estados e municípios brasileiros aumentou e a média geral do país subiu em 32,91% em relação 
à pesquisa anterior. O Brasil, de acordo com o Transparency International (2017), ainda possui 
um alto índice de corrupção percebida e, dos 176 países pesquisados, ele ocupa o 80º lugar geral 
com 40 pontos, ficando atrás de países como Cuba e Chile.  
Lara Resende (2015) destaca que a extensão e a profundidade da corrupção no Brasil 
atual causam perplexidade até aos mais calejados observadores. De acordo com o autor, a 
população costumava ser complacente em relação às pequenas transgressões e a corrupção em 
si, sempre existiu, entretanto, chegou-se a um nível onde a desonestidade tornou-se 
institucionalizada e tamanha é a gravidade da situação que a economia e política correm o risco 
de serem paralisadas.  
O tema se tornou ainda mais alarmante quando, de acordo com o Ministério Público 
Federal (2016) a Justiça Federal, em Curitiba, iniciou o primeiro momento da investigação que 
envolvia quatro organizações lideradas por doleiros e foram recolhidas provas de um imenso 
esquema criminoso de corrupção envolvendo a empresa estatal Petrobrás. Esse esquema durava 
pelo menos dez anos e acabou sendo considerado a maior investigação de corrupção e lavagem 
de dinheiro que o Brasil já teve, ficando conhecida como “Operação Lava-Jato”.   
Tal operação e vários outros protestos, acabaram conduzindo a uma situação 
insustentável que levou o país a ter seu segundo impeachment em 24 anos. Lara Resende (2015) 
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destaca que se espera que o país mude para melhor, que a exposição da corrupção na vida 
pública e empresarial juntamente com a condenação dos envolvidos, reduza a corrupção. O fim 
da impunidade nesses casos é fundamental para reduzir tal criminalidade.  
A corrupção, entendida como um comportamento que tem como finalidade a obtenção 
de vantagens pessoais ou partidárias, é um fenômeno antigo apesar da existência de diversas 
leis e operações que tentam impedi-la. Ela acaba sendo uma troca econômica e contribui para a 
deterioração das estruturas não só políticas, mas também sociais, econômicas e morais.  
No Brasil, a corrupção tem permeado a administração pública em proporções 
alarmantes, desde formas comuns até as mais sofisticadas, de maneira que o aparato 
institucional que possui como principal objetivo controlar os atos governamentais seja ignorado 
(RIBEIRO, 2004). 
O mesmo autor ainda afirma que o crescimento da corrupção nos últimos anos coincide 
com o restabelecimento do regime democrático, no entanto, destaca-se que o avanço da 
democracia também foi um fator que gerou significativa redução na corrupção partindo-se da 
premissa de que os interesses da coletividade devem sobrepor-se aos interesses particulares. A 
incessante investigação da transparência na administração pública nacional é tida como 
condição indispensável para que o Brasil continue progredindo no processo de desenvolvimento 
econômico, social e na consolidação da democracia (RAUSCH; SOARES, 2010). 
A corrupção nas organizações, segundo Pinto, Leana e Pil (2008), pode se revelar por 
meio de duas formas: a de indivíduos corruptos, que agem em prol de benefícios próprios e; 
quando a organização é corrupta, caso este em que todo o grupo age em conjunto visando o 
benefício da organização. Em ambos os casos, a corrupção se revela como um elemento 
presente na vida organizacional, seja ela de direito público ou privado. 
Reis, Meyer Jr. e Meyer (2012) destacam que as organizações são levadas a desenvolver 
estratégias que elevem sua vantagem competitiva, não somente no mercado, mas também fora 
dele. Uma maneira utilizada pelos gestores é, por exemplo, o financiamento de campanhas 
políticas com a finalidade de estreitar as relações com o governo, para então, garantir as 
vantagens necessárias para o desempenho da empresa. Percebe-se diante disso que, a corrupção 
faz-se presente também nas empresas do setor privado, que a utilizam para obter vantagens em 
relação aos seus concorrentes.   
Existem evidências sobre como conexões políticas podem ser recursos valiosos às 
organizações e que é possível identificar diferenças entre as empresas que possuem essas 




Com tais contatos, as empresas privadas conseguem influenciar o ambiente no qual 
estão inseridas, utilizando isso principalmente em questões de melhorias na sua 
competitividade.  Reis, Meyer Jr. e Meyer (2012) destacam que para obter proximidade com as 
autoridades do governo, uma das estratégias mais populares são contribuições financeiras para 
as campanhas políticas. O resultado de tais “cooperações” aparece de várias formas, como 
tratamento preferencial em empresas do governo, como bancos, onde conseguem taxas menores 
bem como fiscalizações menos frequentes e mais “leves”, benefícios em licitações, entre outros 
(FACCIO, 2010). 
A ideia de que as pessoas envolvidas em práticas concebidas como corruptas estão 
vinculadas por distintas categorias de natureza pessoal – parentesco, amizade, 
patronagem, ou camaradagem, entre outras – encontra-se frequentemente presente nas 
análises voltadas para o tema da corrupção (BEZERRA, 1995, p.33). 
 
Percebe-se que a corrupção, muitas vezes, acaba interligando o governo e as empresas 
privadas (BEZERRA, 1995). O caso da Operação Lava-Jato revelou que muitas empresas tem 
o sucesso relacionado a esquemas de corrupção e conforme o Plano Anual de fiscalização da 
Receita Federal (2016), várias empreiteiras brasileiras famosas, dentre outras organizações 
privadas estavam ligadas ao referido esquema de corrupção. Miari, Mesquita e Pardini (2015) 
complementam que é preciso reconhecer que a corrupção é um fenômeno multidimensional que 
pode aparecer em organizações de qualquer natureza. 
Além do exposto, o custo humano da corrupção, de acordo com Transparency 
International (2016), é enorme e os líderes com registros notoriamente corruptos não só no 
Brasil, mas em praticamente todo o mundo continuam a desfrutar de uma vida de luxo à custa 
de pessoas que vivem em uma pobreza extrema.  
O Ministério Público Federal Brasileiro criou 10 Medidas Contra a Corrupção com o 
objetivo de transformar a indignação com essa prática em mudanças efetivas para a sociedade 
de forma que o círculo vicioso de corrupção tanto na área privada quanto na administração 
pública acabe por meio de mudanças sistêmicas e estruturais, visando a transparência, 
prevenção, eficiência e efetividade.   
As pessoas podem se corromper diante da promessa de ganhos financeiros, mas a moral 
de cada um, tem um importante papel de impedir que isso aconteça (ROSE-ACKERMAN, 
2016).  A corrupção é um fenômeno difícil de ser analisado, visto que dificilmente consegue-
se encontrar pessoas que declarem-se como “corruptos” ou que estejam dispostas a relatar casos 
de corrupção.  
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Por essa razão, parte-se da premissa que este fenômeno deve ser estudado a partir das 
percepções daqueles que sofrem os efeitos de sua existência. Diante disso, questiona-se: Como 
a corrupção é percebida na administração pública de acordo com law enforcement agents1?  
 
1.2 OBJETIVO GERAL: 
 
De acordo com o problema de pesquisa apresentado anteriormente, define-se como objetivo 
geral deste trabalho:  
 
Analisar a corrupção na administração pública brasileira, com base na percepção de law 
enforcement agents. 
 
Para o atingimento do objetivo principal do trabalho, apresenta-se os objetivos específicos 
abaixo. 
 
1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
 
- Descrever os efeitos da corrupção sobre a administração pública brasileira; 
- Discutir as diferentes abordagens teóricas que relacionam corrupção e gestão de organizações; 




Para justificar a pesquisa, utilizou-se como referência, os critérios desenvolvidos por 
Castro (1978) que se resumem em: relevância, originalidade e viabilidade.  
De acordo com Costa (2012), pesquisas que tenham áreas da administração pública 
como objetivo têm perdido espaço nos últimos anos para aquelas voltadas ao ambiente de 
negócios. Essa configuração se dá por conta de, na maioria das vezes, a administração pública 
estar erroneamente ligada aos escândalos que aparecem na mídia e também pela má fama 
atribuída indevidamente aos servidores dessa área. Um fator, provavelmente o mais limitante, 
está relacionado à corrupção que nos últimos anos acaba sendo a definição comum quando se 
coloca o setor público em pauta. 
                                                          
1 Law Enforcement Agents: Agentes públicos encarregados pela aplicação e cumprimento das leis.  
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A corrupção, nesse caso, vai muito além dos desvios de dinheiro público e vale destacar, 
conforme exposto por Cortella e Barros Filho (2014), que em nossa sociedade a esfera privada 
atribui à esfera pública o monopólio das práticas da corrupção. Entretanto, quando há corrupção 
existe um corruptor e um corrupto e, ressalta-se que geralmente o corruptor é detentor de algum 
tipo de capital. Não há como corromper alguém quando não se tem nada a oferecer, é preciso 
ter alguma forma de favorecimento.  
O senso comum caracteriza o Brasil como um país “muito corrupto” e essa percepção 
ganha proporções em valores quando analisada de acordo com os dados divulgados pela 
organização não-governamental Transparency International (2017) que em sua última 
pesquisa, por meio da qual foram analisados os níveis de percepção acerca da corrupção no 
mundo todo, posicionou o Brasil em 80º lugar no ranking, o que indica que o país não está entre 
os países mais corruptos mas, com a pontuação total atribuída não permite que se esteja nem 
perto de ser um exemplo em transparência e ética quando se trata do tema.  
A corrupção, de acordo com a Transparency International (2016), é o abuso do poder 
confiado para fins privados podendo ser classificada como grande, pequena ou política, tudo 
isso depende da quantidade de dinheiro envolvido e dos setores em que ela ocorre. 
Muitas organizações do setor privado buscam contratos com a administração pública e 
para tanto, utilizam-se de estratégias comerciais. No entanto, o afã comercial muitas vezes faz 
com que empresas se utilizem da corrupção para obter os seus objetivos junto à administração 
pública.  
Manter relações estreitas com os governantes políticos do país, ajuda a fortalecer os 
laços entre público e privado. Em muitos países com regimes democráticos, uma forma 
comumente utilizada para aumentar esses laços se dá por meio de contribuições a campanhas 
políticas. Essas contribuições, de acordo com Reis, Meyer Jr. e Meyer (2012), tornam os 
políticos devedores de seus financiadores, o que se constitui em terreno fértil para práticas 
corruptas. Dessa forma, também é importante ressaltar que as empresas privadas financiadoras 
conseguem alinhar seus objetivos de forma a influenciar o governo para que se obtenham 
diferenciais competitivos em relação aos seus concorrentes. 
Dilemas éticos são figuras presentes na administração de organizações. Nesse sentido, 
práticas corruptas podem surgir como alternativas que propiciam benefícios individuais aos 
praticantes ou benefícios organizacionais (PINTO; LEANA; PIL, 2008). Em relação aos 
dilemas éticos enfrentados por gestores, no ambiente competitivo que caracterizam os mercados 
nos dias de hoje, Handy (2005) aponta que a impressão atual é de que um executivo já não 
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administra a empresa em prol do consumidor, acionistas ou funcionários. Ele visa, sobretudo, 
a ambição e proveito financeiro próprio.  
A legislação brasileira recentemente passou a não permitir o financiamento empresarial 
para obtenção de recursos políticos para campanhas eleitorais. No entanto, historicamente, o 
que se observou no Brasil é que os recursos para cobrir os gastos em campanhas foram, em sua 
grande parte, provenientes do setor privado. Tudo isso está entrelaçado ao que foi exposto por 
Reis, Meyer Jr. e Meyer (2012) que para alcançar alguns de seus objetivos como contratos e 
empréstimos governamentais, empresas privadas precisam do apoio do governo.  
O financiamento político não é a única forma que posteriormente pode se converter em 
ações conectadas à corrupção existente no setor privado. O uso abusivo ou inadequado de 
recompensas por desempenho e formas precárias de contratação também podem entrar nesse 
quadro. Santos, Guevara e Amorim (2013) citam casos de escândalos de falências fortemente 
atrelados à corrupção como os casos Enron, do Banco Panamericano, WorldCom, Lehman 
Brothers, que se associam ao pagamento inadequado por desempenho aos seus principais 
executivos.  
Deve-se ressaltar, conforme exposto por Pinto, Leana e Pil (2008), que a corrupção pode 
tanto beneficiar uma organização, dando acesso a recursos, como também prejudicá-la quando 
é vítima de uma prática corrupta exercida por um funcionário ou por terceiros.   
No Brasil, de acordo com Ribeiro (2004), a questão de corrupção é muito mais profunda 
e apenas uma pequena parte dos casos possivelmente será descoberta e virá a público; ressalta-
se conforme exposto anteriormente que a corrupção sempre tem dois lados, um corrompendo e 
outro sendo corrompido.  
A cultura brasileira é baseada no patrimonialismo, favoritismo e paternalismo, gerando 
condições favoráveis à corrupção. Faoro (2001) revela que a partir do Estado patrimonialista 
português, formou-se tal estrutura de dominação que, transplantada do outro lado do Atlântico, 
prevaleceu também no Brasil. 
Bezerra (1995) salienta que algumas categorias de relações pessoais fazem-se presentes 
nos casos de corrupção, como por exemplo relações de parentesco, “amizade” e patronagem e 
que tais relações estão frequentemente associadas a usos práticos, como favores, proteção e 
auxílio. Costin (2011) aponta que a transição da administração pública para a burocrática, 
exigiu um grande esforço no sentido de se eliminar conteúdos subjetivos tratando-se da seleção 
de pessoas para ocuparem cargos públicos. 
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Vale frisar que muitas vezes os laços mencionados por Bezerra (1995) transformam-se 
em concessão de favorecimentos. Esses favorecimentos surgem como uma troca de favores 
entre corruptos e corruptores, onde ambos beneficiam-se mutuamente.  
Quando se trata da patronagem, Bezerra (1995) afirma que ela envolve pessoas 
posicionadas assimetricamente, em posturas de patrão e cliente, existindo desigualdades de 
poder e status entre elas. A patronagem incluiu uma série de trocas de bens e serviços de 
naturezas distintas e Bezerra (1995) ainda destaca que tais trocas possuem forte conteúdo moral, 
pois, ao se estabelecer a permuta cria-se uma espécie de créditos e débitos pessoais. Sendo 
assim, após realizadas tais transações, o gestor sente-se com o dever cumprido para com seus 
aliados.  
É possível verificar isso, quando se analisa as principais infrações detectadas na 
Operação Lava Jato de acordo com o Plano Anual de fiscalização da Receita Federal (2016) no 
qual empresas patrimoniais estavam interligadas à origem dos recursos e alocação dos bens nos 
casos de lavagem de dinheiro e arrolamento de bens. Outro exemplo pode ser verificado na 
Operação Ararath, também presente no relatório citado. Essa operação teve origem em 
inquéritos policiais que tratam de crimes de corrupção juntamente com lavagem de dinheiro. O 
documento demonstra que se partiu da evidência de existência de uma organização criminosa 
que utilizou de sistema financeiro paralelo para conseguir movimentar cifras milionárias com 
finalidades diversas como corrupção de servidores públicos e financiamentos ilegais de 
campanhas eleitorais, observando-se uma gestão fraudulenta. 
Percebe-se que as relações até então tratadas possuem certa semelhança a casos de trocas 
de favores, como se isso fosse uma espécie de clientelismo entre os gestores, que de certa forma 
se materializa em relação de permuta econômica. D’Avila Filho (2008) destaca que o comum 
entre tais trocas é que podem ocorrer entre atores sociais um tanto quanto assimétricos, entre 
iguais e entre sujeitos hierarquicamente dispostos, permitindo, inclusive, que essas trocas 
possam servir como meios de definir a hierarquia entre os participantes. Costin (2011, p. 207) 
expõe que “O clientelismo é altamente enraizado na cultura política brasileira, trazendo consigo 
uma forte tendência à corrupção, opacidade nas relações entre o público e o privado, favoritismo 
e riscos para os investimentos”. 
Bezerra (1995) deixa claro que a obtenção de recursos materiais e institucionais do 
Estado de forma corrupta, funda-se notadamente em relações e mecanismos sociais mais 
amplos. Faccio (2010) destaca que as firmas que possuem essas conexões dispõem de grandes 
níveis de influência e que esses níveis de influência ganham margens proporcionalmente 
maiores no que tange à força de tais ligações.  
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Sendo abordada pela sociedade como conceito principal para a explicação das 
adversidades enfrentadas pelo país, a corrupção acaba sendo defendida por alguns como motivo 
que gera toda a insatisfação perante as situações cotidianas, como se fosse uma espécie de 
panaceia que justifique a ineficiência e ineficácia do setor público.  
A tolerância perante tais crimes acaba sendo o maior incentivo à corrupção e Oliveira 
Junior (2013) destaca que a Controladoria Geral da União vem acirrando a vigilância sobre o 
comportamento dos servidores públicos e procura aplicar as devidas punições aos que tenham 
se envolvido em atos de corrupção.  
Em 2013, a Presidente Dilma Roussef aprovou a Lei número 12.846 que ficou 
popularmente conhecida como Lei Anticorrupção. Apesar de representar um importante avanço 
na questão de responsabilidade e por ter finalmente fechado uma lacuna por tratar diretamente 
da conduta dos corruptores, dicotomicamente, o governo da mesma presidente foi envolvido, 
três anos após a aprovação dessa lei, no maior esquema de corrupção e desvios já registrado no 
país, a Operação Lava-Jato. Estima-se na operação, que o volume de recursos desviados dos 
cofres da Petrobrás, a maior empresa estatal do país, seja de 1,42 bilhão.  Tal operação, segundo 
MPF (2017), já possui 1.434 procedimentos instaurados, 767 mandatos de busca e apreensão, 
61 acusações criminais contra 269 pessoas, sendo que em 29 dessas acusações já houveram 
sentenças por crimes de corrupção, formação de organização criminosa, lavagem de ativos, 
entre outros. Totalizaram-se 94 prisões preventivas, 103 prisões temporárias e 6 prisões em 
flagrante sendo um dos principais motivos que levaram os brasileiros à rua novamente em várias 
manifestações.  
A corrupção não é um fenômeno exclusivo do Brasil e manifestou-se em muitos outros 
países. Vários estudos mostram que a corrupção se revelou em países como: Estados Unidos 
(PINTO; LEANA; PIL, 2008); Itália (MENEGUIM, 2016) e Indonésia (DIELEMAN; SACHS, 
2008). 
O caso da Operação Lava Jato tomou proporções mundiais e chegou a ser comparado 
com outros casos de corrupção famosos, como o Watergate, nos Estados Unidos, onde 
conforme exposto por Meneguim (2016), a pressão popular somada ao apoio da imprensa levou 
à criação de uma comissão no Senado que apurasse todas as investigações acerca de escândalos 
no segundo mandato do governo de Richard Nixon, que mais tarde acabou resultando em seu 
impeachment. Como outro exemplo, têm-se comparado com a operação Mãos Limpas que foi 
realizada em 1992 na Itália e investigou em torno de seis mil pessoas suspeitas de envolvimento 
em crimes de corrupção. Meneguim (2016) destaca que após entrar em vigor, a operação 
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revelou um Estado profundamente corrupto, em que a propina era uma prática corriqueira entre 
os partidos que governaram a Itália. 
O Ministério Público Federal elaborou 10 Medidas Contra a Corrupção que buscam 
entre outros resultados evitar a ocorrência de corrupção, criminalizar o enriquecimento ilícito, 
fechar brechas da lei por onde criminosos escapam e também evitar que o dinheiro desviado 
desapareça.   
Panoeiro (2016) destaca que a corrupção já foi objeto de inúmeros estudos e trabalhos 
que permitem uma visão mais detalhada do que seja tal fato, entretanto, ainda assim, tais estudos 
englobam mais a área jurídica do que a área de gestão, buscando verificar possíveis soluções 
ao problema por meio de julgamentos depois que tais atos ocorrem ao invés de verificar quais 
as causas que levam o gestor a corromper-se e porque, mesmo com tais punições, considerar 
que o benefício proveniente da corrupção compensa o risco das penalidades que pode sofrer. 
Ainda assim, são poucos os estudos que abordam o tema na área de administração. 
Conforme exposto por Rose-Ackerman (2016) a corrupção em torno de grandes 
contratos e concessões, infelizmente é comum. Diante disso, verifica-se a necessidade de uma 
gestão eficiente. Está previsto na Constituição Federal, no artigo 37, onde dispõe-se 
expressamente que a Administração Pública em sua atuação, está sujeita a observar o princípio 
da legalidade e moralidade em suas atividades. Teoricamente, os gestores públicos, atuando em 
nome da administração pública, só podem realizar atos devidamente respaldados em 
determinação legal prévia. Verificou-se que ainda existem grandes desafios na questão de 
otimização dos recursos públicos em prol do cumprimento dos objetivos da administração 
pública.  
De acordo com Rosso (2016), a gestão pública só será eficiente se houver uma política 
de recursos humanos capazes de extrair o melhor dos servidores públicos. O bom desempenho 
de um gestor, seja no setor público ou privado, relaciona-se também a fatores como motivação, 
competência e suporte, contudo, não são apenas esses fatores que devem ser levados em 
consideração para que a atuação dos gestores seja bem-sucedida.  
A corrupção foi, ao longo dos anos, pouco abordada nos estudos da área de 
administração por tratar-se de um tema que sempre foi situado no “subterrâneo” das 
organizações. Apesar disso, trata-se de prática que afeta de forma singular o desempenho 
organizacional.  
A corrupção foi escolhida como objeto de estudo desse trabalho por verificar-se a 
carência de pesquisas sobre o tema no âmbito da administração, principalmente pesquisas que 
demonstrassem quais são as visões dos gestores que nela atuam, os agentes que nela se 
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envolvem, seus efeitos e porque essa questão tão polêmica prejudica a gestão eficiente. Isso 
ganha especial relevância, pois a eficiência e a eficácia são valores amplamente valorizados em 


































2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
O objetivo deste capítulo é apresentar uma revisão da bibliografia que serve de apoio ao 
estudo a ser apresentado. Inicialmente, apresenta-se um breve estudo sobre a administração 
pública brasileira e seus componentes, focando nos princípios da administração pública com 
suas especificidades. 
 Em seguida, descreve-se a respeito dos conceitos de corrupção e das suas 
características, salientando os principais tipos de corrupção existentes com o intuito de levantar 
aspectos que possam dar suporte para a segunda parte do desenvolvimento deste trabalho.  
Por fim, é apresentada uma revisão da literatura no que tange às ações de combate a 
corrupção, um dos objetivos específicos deste estudo, onde são apresentadas as ações de 
combate já existentes e descreve-se um pouco sobre a corrupção percebida pela população.  
 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA 
 
A administração pública é uma das áreas específicas em que a administração é dividida 
em virtude de suas particularidades. Na ótica de Granjeiro (2001), a administração pública é a 
parte mais evidente dentro de um governo, afinal, representa tudo aquilo que os gestores 
públicos realizam e, o seu conceito está intrinsecamente relacionado aos governos, suas 
estruturas de apoio, juntamente com a execução de serviços públicos. 
Moretto Neto (2012) salienta que a administração pública tem por objetivo e também 
por função gerar condições que garantam o bem-estar dos cidadãos, de forma que sejam a eles 
fornecidas condições básicas para o exercício de seus direitos nos seguintes campos: da saúde, 
da educação, da moradia, da segurança, transportes, dentre outras dimensões da vida associada.   
Nesse contexto, cabe ressaltar que a administração pública pode acabar sendo entendida 
pelo que ela não é, no caso, a administração pública não é somente o governo (COSTA, 2012). 
Conforme exposto por Di Pietro (2010), a administração pública abrange as atividades 
exercidas por pessoas jurídicas, órgãos e agentes incumbidos de atender concretamente às 
necessidades coletivas, entre outras variáveis. Nesse sentido, a administração pública abrange 
fortemente a política administrativa e o serviço público.  
De acordo com Granjeiro (2001), a definição de administração pública pode ser dada 
tanto como uma forma de arte ou como de ciência. Segundo o mesmo autor, a definição também 
subordina-se a dois conceitos importantes na administração de qualquer entidade: organização 
e gerência. Organização por conta da estrutura de inter-relações no sistema administrativo e 
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gerência por tratar-se de uma ação planejada que visa alcançar os resultados necessários para o 
atingimento dos objetivos propostos. 
A definição de administração pública também inclui o conjunto de órgãos, funcionários 
e procedimentos utilizados pelos três poderes que integram o Estado e, dessa forma, a 
administração pública não é confundida com a função administrativa, considerando sua 
amplitude e também por referir-se ao Estado como um todo (COSTIN, 2011). 
A administração pública brasileira foi fortemente influenciada pela colonização 
portuguesa. Costa (2012) afirma que a sua origem surgiu com a instalação da família real 
portuguesa em 1808, muito embora houvesse antes disso uma administração colonial 
modestamente aparelhada. 
A administração pública possui caráter mutante e dinâmico, conforme enfatizado por 
Costin (2011, p. 28) “A administração pública não existe só no Executivo e ela muda 
constantemente, pois as expectativas da sociedade em relação a ela e as disputas que se fazem 
na esfera política para fazer valer propostas diferentes de atuação estatal também são 
cambiantes”. Concluindo então que a administração pública está sempre sujeita a mudanças e 
torna-se mais ampla do que o simples exercício da função administrativa do Estado, uma vez 
que permeia todas as variáveis que o englobam.  
Os estudos em torno da administração pública, de acordo com Denhardt (2004), 
afloraram por volta da virada do século XX, quando vários estudiosos passaram a debater sobre 
o papel dos órgãos administrativos no desenvolvimento do trabalho do Estado.   
Ao longo dos anos, as teorias de administração pública modernizaram-se e novos 
modelos teóricos surgiram. Para Bresser Pereira (1998) é possível administrar o Estado 
partindo-se de três diferentes vertentes: a administração patrimonialista, a administração 
burocrática e, por último, por meio da administração pública gerencial.  
A administração patrimonialista, exposta por Costin (2011) era o modelo de 
administração presente nas monarquias absolutas, onde o patrimônio do rei era confundido com 
o patrimônio público, não havendo então, distinções e separação do público-particular.  
No intuito de esclarecer a administração patrimonialista, Moretto Neto (2012) explica 
que o bem público é gerado através do esforço coletivo e o seu resultado vem do consumo 
coletivo. O bem privado, por sua vez, seria caracterizado pela pessoalidade na propriedade e na 
sua posse, sendo o seu uso direcionado ao bem-estar particular, podendo este ser individual ou 
de um grupo de indivíduos que o controlam.  
Bresser Pereira (1998) destaca que o nepotismo e o empreguismo, senão a corrupção, 
eram a norma existente nesse modelo. O patrimonialismo aplicado à gestão pública no Brasil 
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foi trazido pela Família Real e, adquiriu formas concretas de acentuar desigualdades e 
iniquidades sociais, inicialmente, durante o estado Colonial Português, por meio da concessão 
de títulos de posses e de terras aos amigos da Corte, se estendendo até o denominado período 
da República Velha (MORETTO NETO, 2012). Ressalta-se que o clientelismo, visto como 
uma troca de favores, é fruto do patrimonialismo e ainda se encontra presente em algumas 
organizações.  
Foi somente no período do Estado Novo, onde foram implantadas medidas que 
remeteram à profissionalização da administração pública, que diversas ações políticas levaram 
à adoção de um novo método: o regime burocrático. Destaca-se nesse período a criação do 
DASP - Departamento Administração do Serviço Público - que institucionalizou os princípios 
da burocracia na administração pública brasileira.  
A administração burocrática foi um modelo organizacional que se disseminou de forma 
notável nas administrações públicas mundiais durante o século XX. Tal modelo descrito pelo 
sociólogo alemão Max Weber, que foi quem sintetizou suas principais características e inspirou 
várias reformas nos períodos entre o século XIX e XX. 
De acordo com Secchi (2009), Weber identificou o exercício da autoridade racional-
legal como fonte de poder presente dentro das organizações burocráticas. Salm e Menegasso 
(2009) ressaltam que a organização burocrática foi a principal estratégia governamental para 
alocar recursos e produzir o bem público.  Nesse modelo, normas e instruções formais definem 
seu perfil e, a partir dele, formam-se as suas três principais características: a formalidade, a 
impessoalidade e o profissionalismo.  
 A formalidade remete aos deveres e responsabilidades incumbidos aos membros das 
organizações na realização de suas atividades. Secchi (2009) destaca que as tarefas dos 
empregados são formalmente estabelecidas de maneira com que a continuidade do trabalho seja 
garantida.    
 A impessoalidade está ligada à relação existente entre os membros da organização e a 
organização em si, também englobando o ambiente externo. De acordo com Secchi (2009), a 
impessoalidade implica que as posições hierárquicas pertencem à organização e não a quem 
ocupa tais postos.  
 Já o profissionalismo representa, acima de tudo, a separação entre a propriedade pública 
e privada. Ele confronta os efeitos negativos do patrimonialismo, principalmente no que se 




Moretto Neto (2012) destaca que o estabelecimento de normas, leis, decretos e estatutos 
de regulamentação de agências reguladoras juntamente com a consolidação de uma estrutura 
centralizada, foram fatores determinantes para o fortalecimento da burocracia. Entretanto, 
mesmo com isso, a administração pública burocrática entrou em crise no regime militar. Bresser 
Pereira (1998) destaca que isso ocorreu porque o modelo não foi capaz de extirpar o 
patrimonialismo, sua principal ameaça, e também porque ao invés de se consolidar o 
profissionalismo no Brasil, o modelo acabou por manter mazelas com características 
paternalistas e clientelistas.  
Abreu, Helou e Fialho (2013) frisam que as organizações burocráticas possuem uma 
orientação instrumental, determinada por expectativas de resultados e fins calculados e, tais 
tipos de organizações possuem o ideal de atingir o mais alto grau de eficiência, que por 
consequência, se torna um meio formal e racional de exercer dominação. Dentro desse contexto, 
caberia à administração pública o estudo sobre como gerenciar as organizações de forma mais 
eficiente, entretanto, a burocracia vista como estratégia para o desempenho de objetivos 
organizacionais já não é uma espécie de resposta aos problemas atuais. Os autores ainda 
destacam que a burocracia deixou de ser eficaz ao governo pois, encontra-se fora de sintonia 
com as realidades contemporâneas. 
Abrucio (1997) salienta que para responder ao esgotamento do modelo burocrático 
weberiano, foram introduzidos, em larga escala, padrões gerenciais na administração pública.  
A Administração Pública Gerencial conforme exposto por Secchi (2009) levou a várias 
reformas administrativas que consolidaram novos discursos e práticas derivadas do setor 
privado que, por consequência, acabaram sendo utilizadas como espécies de benchmarking para 
as organizações públicas em todas as esferas presentes no governo.  
Quando se trata da administração gerencial, Bresser Pereira (1998) a define como Nova 
Gestão Pública e, de acordo com Salm e Menegasso (2009) essa linha de gestão surgiu como 
resposta às deficiências do modelo convencional de administração pública.  Os países que mais 
se distinguiram com a implantação desse modelo foram a Nova Zelândia, Inglaterra e Estados 
Unidos (COSTIN, 2011). 
Modelos de avaliação de desempenho, novas formas de controlar o orçamento e 
serviços públicos direcionados às preferências dos “consumidores”, métodos típicos 
do managerialism, são hoje parâmetros fundamentais a partir dos quais diversos 
países, de acordo com as condições locais, modificam as antigas estruturas 
administrativas (ABRUCIO, 1997, p.7). 
 
A Nova Gestão Pública prega a ideia de mensurar resultados, dando autonomia aos 
empregados de modo a responsabilizá-los pelo desempenho de suas atividades. Segundo Costin 
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(2011), tal modelo destacou-se por incluir sobretudo, o fortalecimento do gerenciamento 
público, de instituições de controle e imputação de resultados e estruturas mais flexíveis, 
tratando o cidadão como usuário de serviços.  
 Abreu, Helou e Fialho (2013) enfatizam que esse modelo é entendido como a ciência 
do gerenciamento e, é caracterizado por ser um modelo normativo formado por um conjunto de 
abordagens teóricas que se complementam, permitindo que se tenha uma visão mais abrangente 
da esfera pública e seu funcionamento. Andion (2012) ressalta que ao substituir o modelo 
burocrático por um modelo gerencial que se baseia em competição e foco em resultados, visa-
se, acima de tudo, a reestruturação do Estado. 
 Denhardt (2012) destaca que, a Nova Gestão Pública seria uma crítica à teoria até então 
dominante na administração pública, frente às suas limitações referentes a uma visão restritiva, 
ao entendimento incompleto quanto à aquisição do conhecimento e por último, ao impedimento 
de uma conexão mais adequada entre teoria e prática. 
A melhor forma de garantir com que a administração pública possua uma estrutura que 
se modernize sem perder a continuidade, conforme exposto por Costin (2011) é assegurar 
políticas de longo prazo e também, proteções necessárias a funcionários que possam contrariar 
interesses do governo em nome de interesses de Estado. Assim, seriam compreendidas as 
diferentes áreas de atuação do Estado e seriam estabelecidas formas de organização de tarefas 
de maneira compatível com a natureza de cada função. 
Denhardt (2012) destaca que, no final da década de 1970, a administração pública entrou 
em um processo de transformação e ajustamento a uma nova ordem político-administrativa. 
Esse novo processo e nova forma de gestão retratou uma concepção de representação da 
dimensão política e de valores como liberdade, participação, justiça e responsividade. 
 Como se pode perceber, a administração pública passou por um processo de 
transformações tanto no Brasil quanto em outras partes do mundo. Diante disso, na próxima 
seção do trabalho serão abordados os princípios que regem a administração pública brasileira.  
  
2.1.2 Princípios da administração pública brasileira 
 
No Brasil a administração pública pode ser municipal, estadual ou federal, entretanto, 
os princípios que regem esses três níveis de governo bem como sua estruturação, são os 
mesmos.  De acordo com o artigo 37 da Constituição Federal de 1988, a administração pública 
de qualquer um dos Estados, do Distrito Federal e também dos municípios obedecerá aos 
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princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Tais princípios 
devem reger toda a administração pública brasileira.  
Alexandrino e Paulo (2013) destacam que tais princípios são as ideias centrais do 
sistema público, estabelecendo diretrizes que possibilitem a adequada compreensão de sua 
estrutura. Conforme exposto por Meirelles (2001), todos os atos e atividades administrativas de 
todo aquele que exercer o poder público devem se pautar por esses padrões. São considerados, 
de acordo com o autor, improbidade administrativa qualquer ação ou omissão que viole os 
princípios constitucionais da administração pública.  
A legalidade, evidenciada por Di Pietro (2010) define e estabelece os limites da atuação 
dentro da administração pública. Segundo tal princípio, a administração pública só pode fazer 
o que a lei permite. Meirelles (2001) ressalta que conforme o princípio da legalidade, o 
administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei 
e às exigências do bem comum. Alexandrino e Paulo (2013) expõem que a atuação do ator 
público está integralmente sujeita ao ordenamento jurídico. Os autores destacam que a 
legalidade traduz a ideia de que a administração pública somente tem possibilidade de atuar 
quando exista lei que o determine ou autorize. Meirelles (2001) ainda cita que enquanto na 
administração particular é lícito fazer tudo o que a lei não proíbe, na administração pública só 
é permitido fazer o que a lei autoriza. Em alguns casos, a lei chega a especificar como 
determinados procedimentos devem ser realizados.   
A impessoalidade impõe ao administrador, de acordo com Meirelles (2001), que os atos 
praticados sejam exercidos para o seu fim legal. A finalidade expressa que é vedada à prática 
da administração sem interesse público ou conveniência para a administração, sem permitir que 
sejam praticados atos visando satisfazer interesses privados seja por favoritismo ou abuso de 
poder. Alexandrino e Paulo (2013) ressaltam que a impessoalidade impede que o ato 
administrativo seja praticado visando interesses do agente ou de terceiros, devendo ater-se à 
vontade da lei, impedindo favorecimentos, discriminações e destacam que qualquer ato 
praticado sem interesse público, será nulo. Conforme expresso por Di Pietro (2010), a 
administração pública não pode atuar com vistas a prejudicar ou beneficiar determinadas 
pessoas, uma vez que, é o interesse público que deve nortear o seu comportamento. 
O princípio da moralidade, de acordo com Di Pietro (2010), surgiu e se desenvolveu 
ligado à ideia de desvio de poder e estaria na intenção do agente. Entendia-se que seria possível, 
sem esse princípio, a utilização de meios ilícitos para atingir alguma finalidade. Meirelles 
(2001) afirma que, a moralidade constitui o pressuposto de validade de todo ato da 
administração pública. Para Alexandrino e Paulo (2013), a moralidade é um requisito de 
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validade do ato administrativo pois, um ato contrário a moral pode não ser conveniente e 
oportuno. O ato administrativo não terá que obedecer somente à lei jurídica, mas também à lei 
ética da própria instituição, porque nem tudo o que é legal, é honesto. A moralidade 
administrativa está intimamente ligada ao conceito de “bom administrador” (MEIRELLES, 
2001). 
A publicidade, por sua vez, conforme Meirelles (2001), é a divulgação oficial do ato 
para conhecimento público e início de seus efeitos externos. Alexandrino e Paulo (2013) 
destacam que a publicidade diz respeito não somente à validade do ato, mas também à sua 
eficácia, pois enquanto não for publicado, o ato não pode produzir efeitos. Di Pietro (2010) 
ainda expõe que tal princípio exige a ampla divulgação dos atos praticados pela administração 
pública, exceto as ressalvas de sigilo previstas em lei. Tal princípio está interligado com 
questões de transparência, onde devem ser divulgadas de formas amplas e acessíveis, 
informações de interesse público.  
O princípio da eficiência foi o último a ser inserido na Constituição de 1988, sendo 
consequência da implantação da administração gerencial, como forma de substituir as 
disfunções da administração burocrática. Alexandrino e Paulo (2013) destacam que a ideia 
básica do princípio da eficiência é que anteriormente, os controles que a administração pública 
se sujeitava e os métodos que eram utilizados, acarretavam em desperdícios, baixa 
produtividade e em morosidade, em suma, grande ineficiência se comparado ao serviço privado. 
Meirelles (2001) ressalta que o princípio da eficiência exige que a atividade administrativa seja 
exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, de forma que são exigidos resultados 
positivos e o atendimento das necessidades da população. Conforme exposto por Di Pietro 
(2010), o princípio da eficiência pode ser analisado por dois aspectos: Em relação ao modo de 
atuação do agente público, onde se espera o melhor desempenho possível de suas atribuições e, 
também, em relação ao modo de organizar, estruturar e disciplinar a administração pública, com 
o objetivo de alcançar melhores resultados na prestação de serviços públicos.  Alexandrino e 
Paulo (2013) ainda destacam que a ideia de eficiência se aproxima da ideia de economicidade, 
referente ao controle financeiro da administração pública. A eficiência deve buscar o 
atingimento dos objetivos públicos, que podem ser traduzidos com a boa prestação de serviços, 
de forma mais simples, mais rápida e mais econômica, melhorando a relação de custo/benefício 
da administração. Cabe ao administrador, de acordo com esse princípio, procurar a melhor 




Os princípios constitucionais da administração pública são de grande importância para 
garantir o bom funcionamento da máquina pública e, isso implica em dificultar a corrupção. 
 
Neste sentido, no tópico a seguir será abordado de forma específica o fenômeno da 




 A corrupção é um fenômeno presente em todos os tipos de organizações, sejam elas 
públicas ou privadas. Trata-se, portanto, de uma problemática do mundo organizacional 
moderno.  
De acordo com Ribeiro (2004), a corrupção tem como significado a ação ou efeito de 
corromper, entretanto, seus conceitos variam de acordo com a perspectiva do estudo. O autor 
define que a corrupção é um efeito muito antigo e característico da natureza humana, 
permeando ideologias, esferas do governo e regimes políticos, se desmontando desde tempos 
bíblicos e se fazendo presente em todas as épocas. 
Já Brei (1996) expõe que o termo corrupção inclui uma diversidade de atos como 
trapaça, desfalque, ganho ilícito, falsificação, fraude, nepotismo, entre outros e, isso cria um 
grau de dificuldade razoável para que se chegue a uma definição consensual, revelando a 
amplitude que o termo adquiriu nos últimos anos. Rose-Ackerman (2008), por sua vez, define 
a corrupção como o mau uso de cargos públicos para ganho privado.  
A corrupção gera inúmeros efeitos negativos àqueles que sofrem seus efeitos. A 
corrupção pode ser vista também como um entrave para o desenvolvimento sustentável, 
provocando ineficiência, incentivos inadequados para investimentos econômicos e, por 
consequência, pode desestimular a população na busca pelo bem comum, gerando também 
custos sociais, econômicos e políticos (SANTOS; GUEVARA; AMORIM, 2012). 
Ressalta-se que, a corrupção não é um problema apenas de países subdesenvolvidos. As 
causas e consequências da corrupção muito podem diferir de país para país, portanto, os efeitos 
são também, diferentes quando analisados entre países desenvolvidos ou subdesenvolvidos 
(BREI, 1996).  
 Conforme exposto por Khan (1996), a corrupção possui em cada país diferentes efeitos, 
principalmente quando analisada sob o olhar da eficiência. Berkovich (2015) expõe que diante 
disso, a corrupção pode ser analisada de acordo com três perspectivas:  
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● A normativa, que sugere que as práticas corruptas se desviam das concepções 
dominantes de seu público e, conforme exposto por Khan (1996) a perspectiva de 
corrupção normativa engloba os desvios de normas éticas bem como ações que 
prejudicam o interesse público; 
● A positivista que afirma que as práticas corruptas são reconhecidas apenas por suas 
consequências e, segundo Khan (1996) seriam vistas como os desvios das normas 
legais, e;   
● A perspectiva legalista, que aponta que as práticas corruptas não obedecem aos 
princípios legais e excedem os padrões jurídicos permitidos.  
Silva (1994) explica que para a primeira corrente, existe a subtração de padrões éticos 
e valores morais de modo que um grupo ou indivíduo desfrute das vantagens financeiras 
providas pela corrupção. A corrente positivista, seria vista como benéfica caso a corrupção 
fosse um instrumento destinado a romper entraves desnecessários na esfera pública, sem 
beneficiar um indivíduo ou um grupo. Para os legalistas, a corrupção é uma violação de direitos 
pois, há o uso indevido de componentes públicos para o bem privado. 
Todas essas definições compartilham a prerrogativa de que a corrupção envolve 
indivíduos que distorcem seus deveres em prol de ganhos financeiros ou políticos, podendo os 
ganhos serem tangíveis ou não. Lara Resende (2015) ressalta que, são os valores culturais 
presentes na comunidade que restringem ou não a prática desonesta e, tais valores encontram-
se intrinsecamente ligados à construção do capital cívico, que, por sua vez, está diretamente 
relacionado a como o Estado é percebido pela população. Rose-Ackerman e Palifka (2016) 
destacam que a corrupção pode ser tratada não somente como problema cultural, mas também, 
como um problema político e econômico.  A corrupção pode se enraizar em todos os tipos de 
organizações, mas a que é considerada mais problemática é a corrupção que envolve o serviço 
público, pois neste são tratados os assuntos de interesse coletivo e o uso de recursos públicos. 
Pinto, Leana e Pil (2008) ressaltam que as práticas corruptas são espécies de alternativas 
que oportunizam os benefícios individuais ou organizacionais por meio de dilemas éticos 
presentes nas organizações. Tal fator é explorado por Handy (2005) que cita que os executivos 
administram as empresas visando a ambição e proveito financeiro próprio, esquecendo os 
outros atores que se envolvem no desenvolvimento de todo o processo.  
A corrupção vai muito além de apenas desvios de dinheiro e, Cortella e Barros Filho 
(2014) destacam que a sociedade possui o costume de atribuir à esfera pública o monopólio 
referente a práticas de corrupção, esquecendo do fato de que quando há corrupção, existe um 
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corruptor e um corrupto. Um dos atores precisa ser detentor de algum tipo de capital para 
estabelecer sua barganha, não podendo-se corromper alguém sem nada a oferecer em troca.  
A organização não governamental Transparency International (2016) ressalta que o 
abuso do poder confiado a fins privados, pode ser considerado corrupção e, a corrupção pode 
ser grande, pequena ou política. Tal análise é dependente da quantidade de setores e valores 
monetários envolvidos.  
Rafi, Lofi e Hasan (2016) separam a corrupção em duas vertentes: grande e pequena. A 
grande corrupção, de acordo com os autores, refere-se aos subornos e propinas recebidos por 
agentes públicos em troca de favores indevidos, por exemplo, ao ajudarem grandes empreiteiras 
a ganharem contratos em licitações. Já a pequena corrupção envolve subornos em dinheiro a 
funcionários de níveis mais inferiores para facilitar ou acelerar a entrega de serviços do 
cotidiano, como por exemplo: água ou eletricidade. Destaca-se que ambos os casos são sinais 
de má fiscalização na organização, entretanto, os autores ressaltam que a corrupção “grande” 
restringe-se a apenas algumas pessoas e, geralmente, não afeta a população diretamente.   
Bezerra (1995) explicita que a corrupção pode ser confundida com amizade, presente 
ou favor e é fundamentalmente entendida como uma “relação estabelecida” de maneira que as 
relações pessoais acabam sendo vistas como artifícios no caminho para a obtenção dos 
benefícios. Existe uma linha tênue entre aquilo que é corrupto e que poderia ser considerado 
um “presente” ou uma demonstração de gratidão.  
A globalização da economia mundial aproximou as empresas dos governos e a 
sociedade civil, fazendo com que seus objetivos e ações ficassem mais ligados. Getz (2006) 
ressalta que a globalização trouxe consigo alguns efeitos e um deles tem sido a evolução dos 
papéis do governo, do setor privado e da sociedade civil, juntamente com os relacionamentos 
existentes entre eles. 
Várias empresas do setor privado procuram, por meio da administração pública, 
aumentarem suas estratégias comerciais, utilizando-se de corrupção para obter vantagens em 
relação aos concorrentes, ressaltando que a corrupção não é uma prática exclusiva do setor 
público e, que geralmente as práticas corruptas envolvem uma relação de troca entre público e 
privado. 
A forma encontrada para estabelecer as trocas e fortalecerem os laços entre agentes 
públicos e privados é por meio de relações estreitas com os governantes políticos do país. Outra 
maneira comumente utilizada são as contribuições a campanhas políticas e, conforme exposto 
por Reis, Meyer Jr. e Meyer (2012), os políticos se tornam devedores de seus financiadores, 
tornando facilitada a prática corrupta. As empresas financiadoras utilizam de tal recurso para 
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alinhar seus objetivos influenciando o governo a permitir que elas tenham diferenciais 
competitivos em relação aos concorrentes.  
A corrupção nas organizações pode revelar-se por meio de duas formas: A de indivíduos 
corruptos que agem em prol de benefícios próprios e; por meio de uma organização corrupta, 
onde todo o grupo age em conjunto, com a finalidade de beneficiar a organização com essa 
prática (PINTO; LEANA; PIL, 2008). A corrupção nas organizações envolve a interação de 
pelo menos dois indivíduos ou então um grupo de pessoas que corrompem ou são corrompidos. 
Essa relação pode ou não envolver a transferência de benefícios financeiros (SILVA, 1995). 
Borini e Grisi (2009) salientam que no “Estado perfeito”, considerado como um legado 
da burocracia, o comportamento dos gestores públicos e as decisões não são pessoais, de forma 
que todos os agentes desempenhariam suas funções com máxima eficiência. No entanto, a partir 
do momento que algum incentivo financeiro entra na relação com a intenção de quebrar a 
impessoalidade, o “Estado perfeito” perde seu valor e a corrupção prevalece. O mesmo pode 
ocorrer em organizações privadas, onde a máxima eficiência do mercado também é quebrada 
quando alguém da empresa transforma as relações ali existentes, em relações pessoais em troca 
de favorecimentos ilícitos. Pinto, Leana e Pil (2008) expõem que a corrupção pode beneficiar 
uma organização, entretanto, pode prejudicá-la também, por exemplo quando a empresa é 
vítima de uma prática corrupta exercida por terceiros ou até mesmo por funcionários dela 
mesma. 
A prática da corrupção pode ser associada também ao seu custo-benefício. Existem 
várias punições para os indivíduos que forem pegos agindo em práticas corruptas, porém, a 
suposição feita é que uma pessoa se envolverá com a corrupção se os benefícios provindos dela 
forem maiores que seus custos (KINGSHOTT; DINCER, 2008). 
Heidenheimer (1970 apud Santos; Guevara e Amorim, 2012) explicita que a corrupção 
pode ser conceituada de acordo com a percepção dos atores sociais. Por essa percepção, a 
corrupção pode ser classificada como corrupção branca, corrupção preta e cinza.  
A corrupção branca diz respeito à tolerância quando a lei tipifica determinado ato como 
crime, porém, pode haver uma discordância quanto às questões de tolerância socialmente 
aceitas. Araújo (2014) destaca que a corrupção branca é o extremo oposto da corrupção preta, 
pois a lei a reprova, mas a população acaba sendo tolerante quanto à prática ou nem mesmo 
reconhece o comportamento como moralmente questionável. A corrupção preta é quando a lei 
e a norma social coincidem. Existe então, uma sinergia entre as percepções existentes na 
sociedade e as normas vigentes. Araújo (2014) ressalta que no que tange à corrupção preta, a 
lei pune e a sociedade acredita que aquele ato deva e vá ser punido, portanto, a maioria classifica 
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os atos referentes a esse tipo de corrupção como integralmente corruptos.  Já a corrupção cinza 
existe quando não há consenso entre as percepções jurídicas e sociais (SANTOS; GUEVARA; 
AMORIM, 2012). Para Araújo (2014) a corrupção cinza ocorre quando os indivíduos 
participantes de determinada sociedade avaliam determinado comportamento de forma 
controversa.   
Borini e Grisi (2009) destacam que a corrupção branca é o tipo de corrupção considerada 
ilegal, mas que se enquadra como aceitável dentro do que teoricamente não é legal. A corrupção 
cinza de acordo com os autores, pode ser exemplificada por negócios informais, que longe da 
fiscalização há a venda e compra de produtos ilegais, praticando manobras competitivas ilegais 
para auferirem ganhos. Por último, a corrupção preta é caracterizada como práticas corruptas 
como ilegalidade, que é punida severamente pela lei e pela sociedade, como exemplo cita-se 
roubo, sonegação e propina.  
Pardini et. al (2011) destacam que as vantagens pretendidas com a corrupção derivam 
de intenções materiais, em especial as financeiras, e benefícios de outras ordens como poder, 
prestígio, promoção e posicionamento funcional.  
No Brasil, a figura do corrupto pode possuir natureza contraditória. Lustosa (2008) 
descreve que o corrupto no imaginário nacional geralmente é visto como alguém que finge ser 
o que não é para tirar proveito daqueles a quem está iludindo. Essa pessoa pode ser tanto um 
tipo “comum”, como por exemplo: o popularmente conhecido como malandro e o ladrão, mas 
também pode ser um ator que convive na “elite” do país, como um político, um jornalista ou 
um empresário importante.  Tais figuras por vezes acabam conquistando a simpatia do público 
e, com grande frequência, os pequenos golpes, conhecidos no país por “jeitinho” são vistos 
como estratégias para garantir sua sobrevivência (LUSTOSA, 2008). 
Na próxima seção, serão detalhados os tipos de corrupção descritos pela literatura do 
campo.  
 
2.2.1 Tipos de corrupção  
 
A corrupção manifesta-se de várias formas nas organizações. Diante disso, autores têm 
buscado tipificar os formatos de corrupção encontrados. 
Rose-Ackerman e Palifka (2016) detalham 13 formas em que a corrupção se expressa:  
● Suborno: Essa forma de corrupção inclui a troca explícita de dinheiro, de “presentes” 
ou favores que estejam ou não ligados a infrações. Rose-Ackeman (2008) ainda destaca que o 
suborno pode ser interpretado como uma forma desejável de evitar o exercício do poder do 
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governo. Pode também ser visualizado como pagamento por um serviço prestado, mas que 
legalmente não caberia pagamento. Ocorre tanto com atores públicos como agentes de empresas 
privadas e, pode ser dinheiro ou um bem que se oferece a alguém em troca de algo ilícito.  
● Extorsão: A extorsão pode ser considerada uma forma de suborno. No Brasil, de acordo 
com o Código Penal Brasileiro (1940) Art. 158 a extorsão, além de ser considerada crime, é 
definida como constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, com o intuito de obter 
para si ou para outra pessoa indevida vantagem econômica. 
● Troca de favores: Seria a troca de benefícios feita por meio da quebra de regras e uso 
do poder público não permitido. Pode ser exemplificada como o ato e o efeito de um funcionário 
de alguma empresa privada ou o agente público fazer ou deixar de fazer algo, ou então, 
simplesmente fazer mais lentamente, de forma menos eficaz, contornando alguma regra formal 
ou implícita recebendo ajudas ilícitas para resolver questões burocráticas (ARAÚJO, 2014).   
● Nepotismo: Trata-se da contratação de um membro da família ou alguém com estreitos 
laços sociais, ao invés de um candidato mais qualificado, mas que não possui graus de 
relacionamento com o contratante. No Brasil, a legislação vigente dá uma interpretação menos 
abrangente para o termo, envolvendo apenas relações de parentesco.  
● Clientelismo: Refere-se à preferência dada a pessoas ou membros de certos grupos em 
algumas decisões, como se fosse uma espécie de favoritismo, sem levar em consideração 
aspectos meritocráticos. Costin (2011) ressalta que o clientelismo se encontra presente na 
opacidade nas relações entre o público e o privado. 
● Fraude judicial:  São decisões baseadas nos tipos de corrupção anteriormente 
mencionados. As fraudes judiciais estão presentes nas ameaças a juízes, a ganhos indevidos de 
casos judiciais, entre outras formas. São produzidas provas ou informações falsas que induzam 
as autoridades judiciais a erros em suas decisões. 
● Fraude Contábil: Refere-se à omissão e alteração intencional dos registros de vendas e 
lucros nas documentações contábeis existentes na empresa a fim de impulsionar os preços das 
ações e fraudar os balanços.  
● Fraude Eleitoral: Manipulação de resultados eleitorais através da compra de votos ou 
acordos com eleitores, podendo até existir a falsificação ou destruição de votos. De acordo com 
o Ministério Público Federal (2016), a fraude eleitoral pode ser definida como dar, oferecer, 
solicitar ou receber dinheiro ou outras vantagens para obter ou dar voto para conseguir ou 
prometer abstenção. No Brasil, mesmo que não seja recebido pelo eleitor, o ato de oferecer, por 
si só, é considerado crime.  
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● Fraude no serviço público: Trata-se de qualquer atividade que prejudique os requisitos 
legais da prestação de serviços públicos, mesmo que subornos não sejam pagos.  
● Desfalque: Ocorre quando há roubo por parte do funcionário. Esse tipo de corrupção 
pode fazer-se presente em qualquer tipo de organização, como por exemplo: em empresas 
públicas, privadas e até em organizações não governamentais. 
● Cleptocracia: Ocorre quando há a criação de um Estado autocrático que por sua vez, é 
gerido para maximizar a riqueza pessoal dos principais líderes. 
● Tráfico de influência: Quando há a utilização de relações com o governo para que se 
possa influenciar os tomadores de decisão ali existentes. Tem como finalidade extrair subornos 
e favores para as partes interessadas participantes. Pardini et al. (2011) destacam que o tráfico 
de influência pode ser definido como solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, 
vantagem ou promessa de vantagem, a pretexto de influir em algum ato ou decisão. 
● Conflitos de interesse: Quando as decisões a serem tomadas são influenciadas por 
relações particulares existentes entre o decisor e as partes interessadas. O conflito de interesses 
acaba sendo a situação gerada por conta do confronto entre o interesse público e privado, que 
possa de alguma forma, comprometer o interesse coletivo ou até então influenciar o 
desempenho íntegro da função pública. 
  Há ainda outras expressões de corrupção descritas na literatura. A corrupção geralmente 
interliga-se às disfunções apresentadas por pessoas que ocupam cargos sobre os quais recaem 
a tomada de decisão. No Brasil, destaca-se que a corrupção também é caracterizada como 
corrupção ativa, que ocorre quando alguma vantagem indevida é oferecida ou prometida a um 
funcionário público a fim de incentivá-lo a praticar, omitir ou retardar algum ato referente ao 
seu ofício e, a corrupção passiva, que seria solicitar ou receber vantagens indevidas ou então, 
promessas de tais vantagens (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016). 
 Outros tipos de corrupção presentes no Brasil são:  
● Lavagem de dinheiro, que segundo Mink (2005, p.8) refere-se à “intenção de ocultar a 
origem ilegal de recursos para que, num momento posterior, eles possam ser reintroduzidos na 
economia revestidos de legitimidade”. Para Pardini et al. (2011) a lavagem de dinheiro se 
constitui em uma prática que gera grandes perdas para as organizações.  
● Concussão, que de acordo com o Ministério Público Federal (2016), se define em exigir, 
para si ou para outra pessoa, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida.  
● Improbidade administrativa, que se resume a atos que possibilitam o enriquecimento 
ilícito, por exemplo, a aferição de qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
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exercício do cargo, função ou emprego. Seriam outros exemplos, conforme exposto pelo 
Ministério Público Federal (2016), receber dinheiro, bem móvel ou imóvel ou então, qualquer 
outra vantagem econômica como gratificação ou presente de quem tenha interesse direto ou 
indireto, que possa ser ligado a omissão das atribuições do agente público. 
 A legislação brasileira tipifica uma variedade de formas de corrupção presentes no 
Código Penal Brasileiro, as quais, no entanto não serão descritas nesse trabalho.  
 Quando se analisa a corrupção, de acordo com Rose-Ackerman e Palifka (2016), o foco 
dado vai desde as grandes formas até as pequenas, cobrindo os mais variados tipos de interações 
entre o setor público com o setor privado. 
 Os tipos de corrupção estudados exigem ações que mitiguem seus efeitos, por isso, na 
próxima seção serão abordadas as ações que vem sendo empregadas para reduzir a corrupção 
no Brasil.  
 
 2.2.2. O combate à corrupção  
 
O combate à corrupção tem sido empregado por inúmeros governos em todo mundo, o 
que tem produzido resultados variáveis. Reduzir a corrupção e melhorar a satisfação dos 
cidadãos perante o Estado são objetivos importantes para o governo, entretanto, a ligação entre 
essas duas variáveis raramente tem sido explorada (PARK; BLENKINSOPP, 2011).  
Analisando os tipos de corrupção existentes, percebe-se que ela pode ser classificada 
como um círculo vicioso onde existem entradas seletivas de novos agentes que gradativamente 
se inserem no esquema. De acordo com o Ministério Público Federal (2016), para acabar com 
essa prática, tanto no setor público quanto no setor privado, torna-se necessária a 
implementação de mudanças sistêmicas e estruturais nos dois tipos de organização. Essas 
mudanças devem incluir, antes de qualquer coisa, o fim da impunidade aos que realizam as 
práticas ilegais citadas. 
Brei (1996) afirma que os estudos acerca das causas e consequências da corrupção são 
limitados por conta das divergências conceituais acerca do fenômeno e por existir até então, 
uma metodologia rigorosa para analisar o problema. No momento atual, não existe nenhuma 
medida objetiva para indicar níveis de corrupção com ampla cobertura nos países, por isso, 
conta-se com a ajuda de indicadores subjetivos. A medida de corrupção mais conhecida é o 
índice de percepção acerca da corrupção feito pela Transparency International (SWAMY et 
al., 2001).  
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Boa parcela das causas de corrupção verificadas na sociedade tem como fator facilitador 
a impunidade e, justamente pela consciência da falta de punição àqueles que cometeram o ato, 
em alguns casos desperta o interesse de outros fraudadores (ARAÚJO, 2014). 
A impunidade e a corrupção estão intimamente relacionadas conforme exposto no 
relatório de percepção de corrupção da Transparency Internacional (2015). O referido 
documento mostra que por mais que muitos países tenham melhorado a sua pontuação de 
corrupção percebida em relação aos anos anteriores, ainda existe muita corrupção no âmbito 
global.  
Dos 176 países listados no último índice da ONG, feito no ano de 2016, dois terços 
possuem pontuação abaixo de cinquenta, numa escala de zero, considerado o mais corrupto, a 
cem, considerado o menos corrupto.   
De acordo com a Transparency International (2016), o índice de corrupção baseia-se 
em opiniões especializadas sobre a corrupção no setor público. O relatório da Transparency 
International (2016) indica que as pontuações dos países podem se beneficiar quando são 
envolvidos governos abertos, onde os cidadãos podem responsabilizar seus representantes. 
Quando uma pontuação é baixa, há um sinal a respeito da existência de subornos, impunidade 
da corrupção e também, considera-se um indicativo de que as instituições públicas não são 
transparentes e não atendem às necessidades dos cidadãos.  
Mesmo que alguns países recebam elevada pontuação, não existe a “perfeição” quanto 
ao nível de corrupção. O índice pode indicar a transparência no país, entretanto, dentre todos 
os analisados, não houve um único país que fosse considerado livre de tal prática.  
Dentre todos os países avaliados no penúltimo índice, a Transparency International 
(2015) destaca que o Brasil foi o que teve a maior queda de posição, perdendo cinco pontos e 
descendo sete posições, caindo para o 76º lugar do ranking, a situação se tornou mais grave 
quando no último índice divulgado em 2016, o Brasil despencou para o 80º lugar, perdendo 
mais dois pontos.  De acordo com a organização não-governamental, esse fato foi resultante do 
escândalo envolvendo a Petrobrás que está atualmente em curso. Como o processo ainda se 
encontra em andamento a Transparency International (2016) ressalta que os processos judiciais 
que o envolvem poderão ajudar o Brasil a frear a corrupção.  
Dentro desse índice, os países que possuem um bom desempenho compartilham de 
características semelhantes, como por exemplo: 
a) alto nível de liberdade à imprensa; 
b) acesso à informação sobre o orçamento público, onde é possível que a população 
saiba de onde vem e como o dinheiro público é gasto;  
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c) bons níveis de integridade entre as pessoas no poder e;  
d) sistemas judiciários que são independentes das esferas do governo.  
 No Brasil, existem 5 órgãos que são considerados importantes no combate à corrupção.  
O primeiro deles é a Controladoria Geral da União que é um órgão do Governo Federal 
que tem como responsabilidade prestar assistência ao Poder Executivo nos assuntos 
relacionados à defesa do patrimônio público e também à promoção da transparência na gestão 
pública. De acordo com a Controladoria Geral da União (2016), as principais atividades deste 
órgão são ações de controle interno, referentes às questões financeiras, auditoria pública, 
correição que é a punição às infrações disciplinares dentro da administração pública, prevenção 
e combate à corrupção e ouvidoria. 
Em suma, a Controladoria Geral da União volta-se ao combate à corrupção por meio de 
fiscalizações, denúncias e reclamações, realizando punições necessárias aos funcionários 
públicos que possam não estar cumprindo com seus deveres e, também, promove a 
transparência na administração pública brasileira.   
O segundo órgão a ser citado é a Polícia Federal, que no Brasil é a principal instituição 
policial. A Polícia Federal subordina-se ao Ministério da Justiça e, seu trabalho está relacionado 
à apuração de infrações penais contra a ordem política ou social em detrimento de bens, serviços 
ou interesses. A Polícia Federal exerce com exclusividade a função judiciária da União, ou seja, 
é ela quem apura os crimes de âmbito federal. Por conta disso, é a Polícia Federal que deflagra 
por meio de operações especiais, as descobertas referentes à corrupção, como por exemplo, a 
Operação Lava-Jato.  
O terceiro órgão é o Tribunal de Contas da União, que realiza o controle externo das 
contas do Governo Federal, juntamente com o Congresso Nacional. O Tribunal de Contas da 
União possui competências previstas na Constituição Federal nos artigos 71 a 74 e, dentre as 
competências estão: julgar as contas dos administradores públicos e fiscalizar a aplicação de 
recursos da União repassados aos estados e municípios. De acordo com o Tribunal de Contas 
da União (2016) esse órgão também é responsável pela fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos e entidades públicas do país quanto à 
legalidade, legitimidade e economicidade. 
O quarto órgão é o Ministério Público Federal (MPF). Esse órgão age na defesa da 
ordem jurídica, do regime democrático de direito e na defesa dos direitos sociais. Isso significa 
que o Ministério Público é o responsável por garantir que os direitos constitucionais sejam 
cumpridos. Vale destacar que existem Ministérios Públicos estaduais e, que a grande missão 
desse órgão é definida como defender a sociedade de maneira coletiva. Exemplos de caso em 
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que o Ministério Público atua referem-se a ações que envolvam o Presidente da República e 
outros agentes políticos que possuem foro privilegiado; infrações que envolvam crimes 
políticos ou infrações que tenham como resultado o desvio de dinheiro público.  
Por fim, cita-se o Conselho de Controle de Atividades Financeiras. Esse conselho é 
vinculado ao Ministério da Fazenda e tem como principal missão coibir o crime de lavagem de 
dinheiro. Para isso, são fiscalizados vários setores da economia e, em caso de irregularidades, 
o conselho identifica as ocorrências e aplica penas administrativas.  
Cabe ressaltar que no âmbito de estados e municípios existem órgãos próprios, 
congêneres dos órgãos federais descritos. Por exemplo: O Tribunal de Contas do Estado, órgãos 
de controladoria e auditoria interna nos estados e municípios, fiscalização estadual da Secretaria 
da Fazenda, Polícia Civil e Polícia Militar, entre outros.  
O combate a corrupção, como se pode perceber, é um trabalho constante e que exige 
integração de diferentes órgãos do governo. No intuito de reforçar essa política, o MPF propôs 
um pacote com 10 Medidas de Contra à Corrupção, o qual será detalhado a seguir.  
 
2.2.2.1 As 10 Medidas Contra a Corrupção  
 
Na busca de um aprimoramento quanto à prevenção e o combate à corrupção e 
impunidade, o Ministério Público Federal formulou 10 medidas para o combate à corrupção no 
Brasil e encaminhou o Projeto de Lei 1850/2016 para tramitação no Congresso Federal. O órgão 
afirma que mesmo que alguns processos sejam trabalhados com rapidez e agilidade, nem 
sempre a efetividade é alcançada por conta da prescrição e anulação do caso com base em 
formalidades.  
Existem argumentos a favor e contra à lista de medidas. Dimoulis (2016) afirma que as 
medidas não visam combater a corrupção e sim mudar o direito de punição. Na opinião do 
autor, o punitivismo contraria garantias constitucionais e são propostas direcionadas aos 
campos nos quais o direito penal é considerado ineficiente. Já de acordo com Shukair (2016) as 
propostas iniciam o debate sobre a revisão do sistema punitivo. Na visão de Shukair (2016) as 
penas criminais devem ser aplicadas dentro dos parâmetros garantidores do respeito à dignidade 
humana e da seriedade, da efetividade e exemplaridade que devem possuir para prevenir a 
corrupção.  De acordo com a mesma autora, o Brasil ainda possui traços de coronelismo, 
patrimonialismo e clientelismo e, até pouco tempo atrás não se temia qualquer consequência 
punitiva por se praticar a corrupção. Shukair (2016) afirma que como muitas pessoas 
consideradas “intocáveis” pela lei estão sendo investigadas, começa-se a acreditar na 
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efetividade da justiça novamente. A autora destaca que as 10 Medidas Contra à Corrupção não 
resolvem todo o problema de corrupção no país, mas, é um começo importante debater o 
sistema punitivo da corrupção destacando que é necessário haver cuidado e garantir os direitos 
individuais.   
As 10 medidas propostas pelo Ministério Público Federal (2016) são explicadas a 
seguir: 
1) Prevenção à corrupção, transparência e proteção à fonte de informação: Com o objetivo de 
prevenir a corrupção, o Ministério Público Federal sugere a possibilidade da realização de testes 
de integridade, ou seja, uma simulação de situações, sem o conhecimento do agente público ou 
empregado que tem como objetivo testar sua conduta moral e predisposição para cometer 
crimes contra a administração pública de seu país. A realização desses testes é incentivada pela 
Transparency International e pela Organização das Nações Unidas (ONU) e é considerado um 
exemplo de sucesso em alguns lugares do mundo.  
Outra proposta que se enquadra nesse tópico é o investimento de um pequeno percentual 
dos recursos de publicidade da Administração Pública em ações e programas de marketing 
voltados ao estabelecimento de uma cultura de intolerância à corrupção, para conscientizar a 
população dos danos sociais e individuais causados por ela e assim, angariar o apoio público 
para medidas contra corrupção visando também reportar esse crime.  
A proposta também abrange o treinamento a todos os funcionários públicos no quesito 
de posturas e procedimentos contra a corrupção, com o estabelecimento de códigos de ética 
claros, que sejam adaptados para cada carreira, e também a realização de programas de 
conscientização e pesquisas em escolas e universidades. 
Para estimular casos de denúncias à corrupção, o Ministério Público Federal propõe que 
exista a garantia de sigilo da fonte, com a ressalva de que ninguém pode ser condenado apenas 
com base na palavra de um informante confidencial, porém se houverem denúncias apuradas 
como falsas, há a possibilidade de revelação de identidade. 
A última proposta desse tópico diz respeito à obrigação de o Poder Judiciário e o 
Ministério Público prestarem contas da duração dos processos, elaborando propostas quando o 
trâmite demorar mais do que o que foi proposto como razoável para os processos visando 
aperfeiçoar a eficiência dos órgãos.  
2) Criminalização do enriquecimento ilícito de agentes públicos: Refere-se à dificuldade de 
provar a corrupção e o quanto isso garante a impunidade e incentiva o comportamento corrupto. 
De acordo com o Ministério Público Federal (2016) a criminalização do enriquecimento ilícito 
garante que o agente não fique impune mesmo quando não for possível descobrir ou comprovar 
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quais foram os atos específicos de corrupção praticados.  Essa medida, propõe a tipificação 
do enriquecimento ilícito, com penas de três a oito anos passíveis de substituição no caso de 
delitos que sejam considerados “menos graves”. Se a investigação ou o acusado forem capazes 
de explicar de onde vem a ilicitude da renda, será caso de absolvição. 
3) Aumento das penas e crime hediondo para corrupção de altos valores: Considerado como 
extremamente difícil descobrir o crime de corrupção e, justificando que quando isso ocorre, é 
ainda mais difícil prová-lo e que, mesmo quando há provas, o Ministério Público pode não 
conseguir uma condenação em virtude de questões processuais como nulidades.  
Mesmo que se descubram todos os fatores necessários e estes sejam provados, 
alcançando-se uma condenação, a chance de prescrição é real, o que pode resultar em 
impunidade do corrupto. 
Se nesse caso, uma pena for aplicada, ela é normalmente inferior a quatro anos e é 
perdoada, por decreto anual de indulto, depois do cumprimento de apenas um quarto dela o que 
torna a corrupção hoje como um crime de alto benefício e baixo risco, fator que acaba 
incentivando sua prática.  
Essa medida transforma a corrupção em um crime de alto risco quando analisada sua 
punição, aumentando também a probabilidade de aplicação da pena por diminuir a chance de 
prescrição.  
O Ministério Público Federal (2016) ressalta que a corrupção mata principalmente no 
tocante à decorrência do cerceamento de direitos essenciais, como segurança, saúde, educação 
e saneamento básico. Por isso, a referência punitiva da corrupção de altos valores deve ser 
proporcional aos seus resultados. 
4) Aumento da eficiência e da justiça dos recursos no processo penal: Justificada pelo fato de 
ser comum que processos envolvendo crimes graves e complexos, praticados por réus de 
colarinho branco, demorem mais de 15 anos em tribunais após a condenação, pois as defesas 
empregam estratégias protelatórias e também por poder acarretar prescrição, essa demora cria 
um ambiente de impunidade, que estimula a prática de crimes.  
A quarta medida propõe 11 alterações pontuais do Código de Processo Penal (CPP) e 
uma emenda constitucional. Tais alterações envolvem a possibilidade de execução imediata da 
condenação quando o tribunal reconhece abuso do direito de recorrer; a revogação dos 
embargos infringentes e de nulidade; a extinção da figura do revisor; a vedação dos embargos 
de declaração de embargos de declaração; a simultaneidade do julgamento dos recursos 
especiais e extraordinários; novas regras para habeas corpus; e a possibilidade de execução 
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provisória da pena após julgamento de mérito do caso por tribunal de apelação, conforme 
acontece em inúmeros países. 
5) Celeridade nas ações de improbidade administrativa: Essa medida propõe três alterações na 
Lei nº 8.429/92, de 2 de junho de 1992. A fase inicial das ações de improbidade administrativa 
pode ser agilizada com a adoção de uma defesa inicial única considerando que no momento 
atual, a defesa é duplicada. Além disso, sugere-se a criação de varas, câmaras e turmas 
especializadas para julgar ações de improbidade administrativa e outras ações decorrentes da 
lei Anticorrupção. Por fim, propõe-se que o Ministério Público Federal firme acordos de 
colaboração (leniência), similar ao que já ocorre no âmbito penal para fins de investigação.  
6) Reforma no sistema de prescrição penal:  A sexta medida promove alterações em artigos do 
Código Penal que regem o sistema prescricional, com o objetivo de corrigir as distorções 
existentes nesse sistema. 
As mudanças propostas envolvem a ampliação dos prazos de prescrição de forma que a 
contagem do prazo da prescrição da pretensão executória comece a contar do trânsito em 
julgamento para todas as partes, e não apenas para a acusação, como é hoje. Além disso, são 
sugeridas alterações para evitar que o prazo para prescrição continue correndo enquanto há 
pendências de julgamento de recursos especiais e extraordinários. As prescrições, conforme 
sugerido, também podem ser interrompidas por decisões posteriores à sentença e por recursos 
da acusação, que de certa forma possam solicitar prioridade ao caso.  
7) Ajustes nas nulidades penais: Essa medida propõe algumas alterações no capítulo referente 
a nulidades do Código de Processo Penal. 
As alterações de acordo com o Ministério Público Federal (2016) possuem cinco 
objetivos, entre eles estão:  
● Ampliar as preclusões (impedimento do uso de determinada faculdade processual civil) 
de alegações de nulidades;  
● Estabelecer o aproveitamento máximo dos atos processuais como dever do juiz e das 
partes interessadas; 
● Acabar com a prescrição com base na pena aplicada, evitando a insegurança jurídica em 
relação à pretensão punitiva estatal. 
Essas mudanças objetivam incentivar um comportamento correto da Administração 
Pública (MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, 2016). 
8) Responsabilização dos partidos políticos e criminalização do caixa 2: A oitava medida 
propõe que se tenha uma responsabilização por parte dos partidos políticos quando algum de 
seus integrantes estejam envolvidos em algum tipo de prática corrupta. A medida também 
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responsabiliza a criminalização da contabilidade paralela, popularmente conhecida como caixa 
dois e também a criminalização eleitoral da lavagem de dinheiro originado de fontes de recursos 
vedadas pela legislação eleitoral ou que não tenham sido contabilizados na forma exigida pela 
legislação.  
9) Prisão preventiva para evitar a dissipação do dinheiro desviado: A medida de número nove 
sugere a criação da possibilidade de prisão extraordinária para, “permitir a identificação e a 
localização ou assegurar a devolução do produto e proveito do crime ou seu equivalente, ou 
para evitar que sejam utilizados para financiar a fuga ou a defesa do investigado ou acusado, 
quando as medidas cautelares reais forem ineficazes ou insuficientes ou enquanto estiverem 
sendo implementadas”. Além disso, a nona medida propõe mudanças para que o dinheiro 
considerado “sujo” seja rastreado de forma mais rápida e eficaz, facilitando investigações. 
10) Recuperação do lucro derivado do crime: A décima e última medida traz duas propostas 
consideradas como inovações legislativas que fechariam as brechas na lei de maneira a evitar 
que o criminoso alcance vantagens indevidas. 
A primeira proposta diz respeito à criação do “confisco alargado”, que permitiria que se 
confisque a diferença entre o patrimônio de origem comprovada como lícita e o patrimônio total 
da pessoa condenada de forma definitiva pela prática de crimes graves, como os crimes contra 
a Administração Pública ou então ao tráfico de drogas, por exemplo. 
A segunda proposta considerada inovadora refere-se à ação civil de extinção de 
domínio, que possibilita o confisco dos bens de origem ilícita independentemente da 
responsabilização do autor dos fatos ilícitos, que pode ou não ser punido por não ser descoberto, 














3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Com a finalidade de demonstrar o caminho que foi trilhado para a consecução desta 
pesquisa, bem como mostrar a lógica de pensamento utilizada para a elaboração do trabalho, 
expõe-se nesta seção as várias etapas do mesmo.  
Desta maneira, são descritos os caminhos que levaram a pesquisadora ao alcance dos 
objetivos de pesquisa.  
 
3.1 TIPO DE ESTUDO 
 
Essa pesquisa é caracterizada como qualitativa, pois não foi feita a utilização de análises 
estatísticas para compreensão do que foi exposto nas entrevistas. Com esse estudo, buscou-se 
analisar as percepções de gestores da administração pública acerca do fenômeno da corrupção 
no ambiente da administração pública. 
Conforme exposto por Vergara (2016) um estudo qualitativo possui como intuito 
mensurar opiniões, sensações, reações, hábitos e também atitudes, através de uma amostra ou 
então população. Já Creswell (2014) define que a pesquisa qualitativa tem como característica 
o emprego de diferentes alegações de conhecimento, estratégias de métodos de coleta, 
investigação e análise de dados. 
 Quanto aos tipos de pesquisa, Vergara (2016) afirma que existem várias taxionomias, 
porém a autora propõe dois critérios que são: quanto aos fins e quanto aos meios. Quanto aos 
fins, este estudo enquadra-se como descritivo, pois, segundo a autora a pesquisa descritiva 
expõe características de determinado fenômeno e também pode estabelecer correlações entre as 
variáveis existentes e definir sua natureza. Destaca-se conforme exposto que pesquisas 
descritivas não tem como finalidade explicar os fenômenos que descreve. Gil (2002, p. 42) 
afirma que “as pesquisas descritivas têm como objetivo primordial a descrição das 
características de determinada população ou fenômeno ou, então o estabelecimento de relações 
entre variáveis”.  De acordo com Gil (2002) incluem-se nesse tipo de pesquisa as que têm por 
objetivo levantar as opiniões, atitudes e crenças de uma população.  
 A pesquisa também é considerada como um estudo de caso pois, o objeto fenômeno da 
corrupção está sendo estudado na administração pública brasileira. Conforme exposto por 
Vergara (2016) um estudo de caso é circunscrito a uma ou poucas unidades, entendidas como 
produto, empresa, órgão público ou até mesmo país e, utiliza-se de métodos diferenciados para 
a coleta de dados. Gil (2002) afirma que estudos de casos são encarados como o delineamento 
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mais adequado para a investigação de um fenômeno dentro de seu contexto real. Eisenhardt 
(1989) define que o estudo de caso é uma estratégia de investigação que tem como enfoque a 
compreensão da dinâmica presente dentro de uma configuração. A autora destaca que estudos 
de caso combinam uma coleção de métodos como entrevistas, questionários e observações. 
Destaca-se ainda, conforme salientado por Takahashi (2013, p. 307) que “o estudo de caso pode 
ser considerado a principal estratégia metodológica para o desenvolvimento de pesquisas 
acadêmicas na área de administração”.  
Considera-se ainda, quanto aos meios de investigação, que essa pesquisa pode ser 
classificada também como bibliográfica e, conforme exposto por Gil (2002) a pesquisa 
bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído por livros e artigos 
científicos. Vergara (2016) afirma que a pesquisa bibliográfica é o estudo sistematizado 
desenvolvido com base em material publicado e acessível ao público em geral. 
Também pode-se afirmar que o estudo apresentado é uma pesquisa de campo, pois, 
conforme destacado por Vergara (2016, p. 49) “Pesquisa de campo é investigação empírica 
realizada no local onde ocorre ou ocorreu um fenômeno ou que dispõe de elementos para 
explicá-lo. Pode incluir entrevistas, aplicação de questionários, testes e observação participante 
ou não”. Gil (2002) destaca que o estudo de campo envolve pesquisas desenvolvidas por meio 
de entrevistas com informantes para captar explicações e interpretações do que ocorre no grupo. 
Na pesquisa de campo, o pesquisador também tem a oportunidade de conhecer in loco o 
fenômeno que busca explicar. Yin (2001) ressalta que o estudo de caso contribui, de forma 
inigualável, para que se tenha a compreensão de fenômenos individuais, organizacionais, 
sociais e políticos. Destaca-se que as categorias de análise serão definidas a partir do referencial 
teórico estudado e dos dados que emergirem do campo.  
Este estudo tem como objeto um fenômeno de difícil constatação e obtenção de 
informações primárias. Isso ocorre porque se trata de uma ilegalidade e as pessoas não falam 
abertamente sobre o assunto. Por essa razão, optou-se por utilizar uma estratégia de pesquisa 
que tem como foco as percepções de agentes públicos sobre o tema.   
 
3.2 SUJEITOS DA PESQUISA 
 
 Para análise das percepções sobre a corrupção, foram entrevistados gestores públicos, 
promotores de justiça, policiais, auditores e outros profissionais que atuam no combate à 
corrupção no setor público. A escolha desses profissionais foi feita por conta de serem funções 
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públicas que atuam diretamente com situações ligadas à corrupção e que, portanto, conhecem 
as idiossincrasias do fenômeno.  
Foram entrevistados agentes públicos nas 3 esferas da União, com o objetivo de 
identificar as similaridades e diferenças em relação à prática da corrupção.   
Os atores foram selecionados com base em critérios de conveniência e 
representatividade.  A tabela abaixo indica o perfil dos atores entrevistados.  
Quadro 1: Perfil dos entrevistados 




Entrevistada 1 Direito 38 anos 13 anos 
Delegada da Polícia 
Federal 
Entrevistado 2 Direito 35 anos 2 anos 
Gerente de 
Compliance de uma 
empresa de 
economia mista 
Entrevistado 3 Direito Não informado 10 anos 
Auditor fiscal do 
Tribunal de Contas 
do Estado de Santa 
Catarina 






43 anos 5 anos 
Auditor fiscal do 
Tribunal de Contas 







40 anos 18 anos 
Auditor fiscal do 
Tribunal de Contas 











39 anos 10 anos 
Chefe de Controle 
Interno municipal 
Entrevistado 9 Direito 37 anos 10 anos 
Promotor de justiça 
do Ministério 









Entrevistada 11 Direito 49 anos 19 anos Juíza  
Entrevistado 12 Direito 36 anos 
2 anos e 10 
meses 
Promotor de Justiça 
do Ministério 
Público do Paraná 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 Cabe ressaltar que todos os entrevistados são funcionários públicos, no entanto, o 
entrevistado 7 foi arguido na condição de vice-presidente do Observatório Social, o qual é uma 
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instituição sem fins lucrativos que tem por objetivo fiscalizar o Poder Executivo Municipal. 
Esse entrevistado é auditor interno do governo do Estado de Santa Catarina.  
3.3 COLETA DE DADOS 
 
A coleta de dados estabelece um roteiro para o estudo, isto é, coletar informações por 
meio de observações e entrevistas semiestruturadas, documentos, e materiais visuais e também 
estabelece o protocolo necessário para registro de informações (CRESWELL, 2014).  
Foram utilizados neste estudo dados primários e secundários. De acordo com Lakatos e 
Marconi (2010), tais dados podem ser escritos ou possuírem outras formas. As autoras destacam 
que os dados primários escritos constituem-se de dados compilados na ocasião ou após o 
acontecimento do ocorrido pelo autor, são exemplos: relatos de visitas a instituições, 
documentos de arquivos privados e documentos de arquivos públicos. Já outras formas de dados 
primários são os feitos ou analisados pelo autor, como por exemplo: gravações e gráficos. 
Quanto aos dados secundários escritos, Lakatos e Marconi (2010) definem que podem ser os 
dados transcritos de fontes primárias contemporâneas, como relatórios de pesquisa baseados 
em trabalhos de campo auxiliares, ou então, transcritos de fontes primárias retrospectivas, como 
autobiografia. Dados secundários podem ser feitos pelo autor ou por outros, como por exemplo, 
informações da mídia.  
Outra forma para coleta de dados foi dada por meio de entrevistas semiestruturadas. 
Conforme destacado por Yin (2001) as entrevistas permitem o indagamento ao respondente de 
uma maneira que seja solicitada a opinião deles sobre determinados eventos e até mesmo a 
interpretação acerca de certos acontecimentos e, isso facilita a interpretação dos dados que 
forem obtidos. Em entrevistas semiestruturadas, segundo Vergara (2016), o entrevistador 
agenda vários pontos para serem explorados com o entrevistado e é possível então, ter maior 
profundidade.  
No estudo, foi utilizada também, a observação não participante, que de acordo com 
Creswell (2014), é assim definida quando o pesquisador é alguém externo ao grupo em estudo 
e os registros dos dados são realizados sem necessariamente o envolvimento direto com as 
atividades ou pessoas.  
Para melhor visualização de como foi dada a coleta de dados para o atendimento dos 
objetivos do estudo, sistematizou-se o seguinte roteiro referente às etapas:  
A primeira etapa do estudo, consistiu em identificar agentes públicos capazes de 
colaborar com a pesquisa e que atuem nas 3 esferas da União. A segunda etapa referiu-se à 
realização das visitas aos entrevistados e a posterior realização das entrevistas com a utilização 
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de roteiro de entrevistas semiestruturadas e gravação das mesmas, quando autorizado. Durante 
as entrevistas, a pesquisadora também fez anotações sobre suas percepções e pontos destacados 
pelos entrevistados.  
Na terceira etapa foi realizada a transcrição dos dados primários coletados na segunda 
etapa com o uso das gravações realizadas e as anotações. Nessa etapa foram reunidos também 
os dados secundários obtidos a partir de informações da imprensa, relatórios e documentos 
oficiais.  
Já a quarta etapa representou a análise dos dados que será melhor detalhada na seção a 
seguir. Destaca-se, porém, que as categorias de análise são: corrupção, formas de corrupção, 
atores envolvidos em corrupção e ações de combate à corrupção. 
 
3.4 ANÁLISE DE DADOS  
 
 Na etapa de análise de dados, são relatados os principais pontos que os dados 
apresentam. De acordo com Gil (2002), é necessário que nesse processo sejam definidas uma 
sequência de atividades que consistem na redução dos dados, na categorização desses dados e 
por fim, a interpretação.  
Para Creswell (2014) o processo de análise dos dados consiste na extração do sentido 
dos dados, a preparação para análise e por fim, em aprofundar-se no entendimento dos dados 
do estudo. A análise dos dados neste estudo foi realizada por meio de conexões entre os dados 
obtidos no levantamento bibliográfico e os dados coletados em entrevistas.  
 Conforme Zanella (2006) quando se trata de análise qualitativa, os dados são analisados 
de forma indutiva, ou seja, as abstrações são construídas a partir dos dados, de forma que seja 
possível compreender os fenômenos a partir do ponto de vista dos participantes. 
 O estudo foi realizado por meio de entrevistas semiestruturadas, de forma presencial, 
sendo gravadas e posteriormente transcritas para permitir a análise de seu conteúdo. Essa etapa 
compreendeu a utilização das informações transcritas para a análise da corrupção na 
administração pública brasileira, a qual se deu pela separação de dados em categorias. A 
definição das categorias ocorreu a partir do referencial teórico estudado, dos dados primários e 
dos dados secundários.  
 Os dados primários foram confrontados com dados secundários obtidos a partir de 
relatórios de fontes oficiais e informações divulgadas na mídia. A análise foi objeto de 
triangulação, que de acordo com Yin (2001), é a oportunidade de utilizar muitas fontes 
diferentes para a obtenção de evidências. O autor destaca que a utilização da triangulação 
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permite com que se tenha várias avaliações do mesmo fenômeno. A técnica foi utilizada para 
confrontar diferentes visões sobre o tema pesquisado e enriquecer a qualidade dos achados da 
pesquisa.  
 
3.5 LIMITAÇÕES DO ESTUDO 
 
 Este estudo apresentou várias limitações, as quais referem-se a aspectos temporais e de 
particularidade do tema estudado.  
 Em relação à limitação temporal, o estudo analisou as percepções dos gestores em um 
período específico, no primeiro semestre de 2017, o que não permitiu uma análise longitudinal.  
 Outra limitação foi a dificuldade de se obter dados sobre a corrupção por se tratar de um 
fenômeno que existe no “subterrâneo” das organizações e que, inclusive, contém elementos de 
ilegalidade de acordo com o ordenamento jurídico da maioria dos países. Este fato dificulta a 
obtenção de dados primários, visto que, dificilmente as pessoas que praticam a corrupção estão 
dispostas a falar abertamente sobre o assunto. 
 A terceira e última limitação é que a pesquisa sofreu o viés daqueles que combatem a 





















4. DESCRIÇÃO DOS DADOS  
 
A seguir serão descritas as percepções de diferentes gestores, com diferentes funções e 
em diferentes esferas, que atuam no combate à corrupção na administração pública brasileira.    
 
4.1 CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA  
 
A corrupção, de acordo com todos os entrevistados é um dos problemas mais alarmantes 
presentes na administração pública brasileira. A sua existência na gestão afeta não somente as 
pessoas praticantes do ato em si, mas também toda uma massa que sofre com os seus efeitos. O 
entrevistado 4 destacou que dentro desse contexto “quem paga pela corrupção é a sociedade 
porque vai existir uma contraprestação de serviço muito menor do que aquilo que realmente 
poderia estar sendo feito”.  
De acordo com a entrevistada 11, a corrupção é um dos principais e maiores causadores 
da desigualdade social existente no Brasil e, isso ocorre por conta da forma como o Estado 
brasileiro foi constituído, a entrevistada ainda explica que: “A corrupção sempre esteve 
presente desde que o Brasil foi descoberto. Às vezes, vista com mais intensidade, outras com 
menos, porém, está lá, presente desde pequenos atos”. O entrevistado 12 corroborou com a 
afirmação e destacou que: “antes do julgamento do mensalão e da Operação Lava Jato, a 
população brasileira afirmava que a corrupção era algo que sempre existiu, logo se devia 
conviver”. 
Na visão do entrevistado 3, a corrupção é um problema endêmico na administração 
pública, fazendo parte da cultura desse setor. O entrevistado 6 corroborou com a ideia e 
destacou que a corrupção se encontra enraizada desde a gestão da cúpula, no relacionamento 
dos servidores e, até na área privada, sendo presente em toda a sociedade. Já na visão do 
entrevistado 5, a corrupção está impermeada na sociedade e, para ele é “claro que em algum 
país mais desenvolvido, mais eficiente, com uma remuneração mais adequada onde a pessoa 
percebe a sua função perante a sociedade e com a sociedade cobrando isso, a situação muda”. 
Na opinião do entrevistado 10, a corrupção é um dos principais problemas culturais da 
sociedade brasileira e se manifesta de maneira mais frequente e aparente na administração 
pública, porém, o entrevistado afirmou que não se deve limitar a corrupção apenas a esse setor: 
“ela está na vida dos brasileiros, todos os dias”. Já o entrevistado 12 destacou que: “a 
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corrupção não é um fenômeno exclusivamente brasileiro, mas certamente a impunidade e 
patrimonialismo fizeram com que tivesse um campo fértil para disseminação”.  
Conforme exposto pela entrevistada 1, os efeitos da corrupção podem ser vistos em áreas 
como a saúde, educação e segurança. A entrevistada destacou que o desvio de verbas faz com 
que o dinheiro destinado não chegue à finalidade que deveria e, que ocorrendo tal fato, a 
realidade do país acaba sendo modificada de forma negativa, tendo como exemplo os desvios 
realizados na área da educação, pois caso esses recursos chegassem ao seu real destino, as 
crianças que dependem do mesmo teriam maiores perspectivas quanto aos seus futuros.  
O entrevistado 5 destacou que a falta de eficiência e de controles dos agentes com os 
órgãos públicos, acabam dando margem para se desviar dinheiro das contas públicas. Neste 
sentido, o entrevistado 7 afirmou que a ineficiência conduz à corrupção, fomentando a mesma.  
Já, de acordo com o entrevistado 2, a corrupção afeta principalmente a economia do 
país. O entrevistado citou questões de investimento em empresas brasileiras, não 
necessariamente estatais. Quando há corrupção, segundo o gestor, há uma “bagunça” no 
mercado, o que afeta diretamente o investidor, não transmitindo a confiança necessária na hora 
de verificar quais empresas são mais atrativas para aplicar seu capital.  
A corrupção na percepção da maioria dos entrevistados está presente em todos os 
poderes e esferas. Porém, o entrevistado 10 ressaltou que não há uma concentração: “a 
corrupção está disseminada como uma prática cultural da sociedade e do Estado brasileiro”. 
O entrevistado 3 afirmou que em toda a gestão onde existam recursos envolvidos, há corrupção 
e, que nos órgãos públicos onde há orçamentos próprios, existe, potencialmente, a possibilidade 
de haver corrupção. Segundo o entrevistado, as prisões decorrentes da Operação Lava-Jato 
revelaram que a corrupção não está presente somente em um nicho específico. O entrevistado 
8 reforça a afirmação: “Existem órgãos onde a corrupção infiltra-se menos que em outros, mas, 
achar um órgão no Brasil sem que a corrupção esteja presente, eu acho que é difícil”. Já o 
entrevistado 12 afirma que acredita que haja uma concentração de corrupção no Poder 
Executivo: “em razão das coligações criadas para eleições majoritárias, o loteamento de 
secretarias ou ministérios, aos cargos comissionados de livre nomeação, o custo alto da 
campanha, etc.” 
O entrevistado 4 salientou que embora presente nos três poderes, acredita que esteja 
mais visível no Poder Executivo, considerando que este é o poder onde se tem maior 
ordenamento de despesas. O entrevistado 5, por sua vez, destacou o fato de que são divulgadas 
mais informações sobre o que ocorre no Poder Executivo e Legislativo entretanto, isso não 
exclui a ocorrência no Poder Judiciário também. O Poder Legislativo é descrito, pelo 
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entrevistado 6, como aquele onde há maior corrupção. Segundo ele, isso decorre da formação 
política do país e sobre a forma como os representantes chegam a seus cargos. Ainda de acordo 
com o mesmo entrevistado: “há uma conjuntura de troca de favores e questões de corrupção 
estão enraizadas principalmente quando se estuda a forma como essas pessoas chegam ao 
poder legislativo”.   
O entrevistado 9 afirmou que devido ao funcionamento da engrenagem pública, os três 
poderes não possuem separações rígidas, especialmente no tocante ao Poder Legislativo e 
Executivo. “A participação dos corruptores e a incidência de práticas de corrupção já nas 
campanhas eleitorais faz com que o legislativo seja composto e seus membros sejam escolhidos 
já por meio de práticas irregulares” (ENTREVISTADO 9). O mesmo entrevistado ainda 
destacou que quando um agente assume o cargo já se encontra comprometido com alguns 
interesses que ele terá que prestigiar, interesses os quais deveria combater. Exemplificando tal 
situação, o entrevistado 10 destacou como exemplo, os procuradores-gerais de cada Estado da 
Federação serem escolhidos por seus respectivos governadores: “escolhidos exatamente por 
aquele que pode ser processado por esse procurador de justiça”. 
Quanto ao Poder Judiciário, o entrevistado 9 destacou que a composição feita mediante 
concurso público não exclui a relação de influência por parte do Poder Executivo, 
especialmente quando ocorre a nomeação dos cargos de cúpula presentes no poder. “É o Poder 
Executivo que nomeia muitos membros do Supremo Tribunal Federal [...] há uma mistura de 
interesses entre a cúpula do Legislativo, do Executivo e do Judiciário” (ENTREVISTADO 9).  
A corrupção é descrita, por quatro dos entrevistados, como um fenômeno que não ocorre 
exclusivamente na administração pública. O entrevistado 2 destacou que: “o Estado não é o 
único órgão onde existe corrupção”. 
Dentro desse viés, o entrevistado 7 afirmou que a corrupção não é apenas a ação, mas, 
também a omissão de algum fato. Segundo ele, órgãos públicos tem o poder e dever de 
fiscalização de seus atos. O mesmo entrevistado afirma que “quando ele (órgão) se omite, é 
muito mais nefasto do que uma ação de corrupção, porque tem o poder de fazer e não o faz. 
Todo contrato, toda lei, todo processo, se você cavar vai encontrar uma coisa errada”.  
A entrevistada 1 destacou a questão de mecanismos de controle que, em sua opinião, 
encontram-se com maior força na esfera federal. A entrevistada ainda destacou que quanto 
menos controle se tem, maior é a probabilidade de desvios acontecerem. O entrevistado 2 
concordou com essa opinião e enfatizou que a corrupção ocorre justamente por oportunidade e 
falta de controle.  
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Com toda a repercussão que vem acontecendo no Brasil em torno dos inúmeros 
escândalos de corrupção, os entrevistados frisaram que o fenômeno ocorre há muito tempo no 
país o que não acontecia era a divulgação em massa com tanto destaque. Neste mesmo diapasão, 
o entrevistado 5 reforçou que:  
Agora que a cultura está mudando e a corrupção está sendo vista como algo errado, 
uma geração anterior à nossa olhava isso como algo bonito do tipo: ele tem um 
empregão, não vai lá trabalhar e só vai lá bater ponto. Diferindo da geração de agora, 
que está mais em cima e questiona (ENTREVISTADO 5). 
   
O entrevistado 6 afirmou que há uma falta de formação cívica durante todo o ensino 
fundamental da sociedade brasileira, que acaba refletindo na conduta e falta de ética na fase 
adulta. Segundo ele, a ausência de uma cadeira específica de formação cívica e a falta de 
conhecimento acerca da importância de uma vida em sociedade, contribui para os desvios de 
conduta. O gestor também criticou a ausência do poder público nas políticas sociais, 
exemplificando que há áreas carentes onde o Estado é totalmente ausente e, que nesses 
ambientes há um “código” próprio, onde há uma ética específica para aquele meio, 
diferenciando-se do imposto pela sociedade num âmbito geral. 
O entrevistado 8 atribuiu a corrupção à falta de profissionalização no serviço público. 
Segundo ele, a falta de profissionalização gera ineficiência e, enquadrando-se a corrupção nesse 
viés, procedimentos e atos são “travados” e recursos não se encontram onde deveriam estar. 
Segundo o entrevistado, tal falta de profissionalização estabelece-se nos Estados, municípios e 
até na Federação, o que em sua visão causa uma situação “descontrolada”. Sobre esse assunto, 
o mesmo entrevistado ressaltou que: “há bastante órgãos de controle, mas, eles não conseguem 
controlar tudo, é impossível até pela quantidade de detalhes”.  
O entrevistado 9 salientou que em sua percepção embora a lentidão presente no sistema 
público facilite e a impunidade contribuam para a corrupção, o principal fator para a existência 
da corrupção atualmente é o sistema político do país. Esse entrevistado destacou que se o 
problema relaciona à “como ele (sistema político) se desenvolve, como se dá a relação público-
privado e o preenchimento dos cargos da cúpula na administração”. Ainda na visão do 
entrevistado, a engrenagem política não só propicia atos de corrupção, mas como a Operação 
Lava-Jato demonstra, é bem alimentada e só se move por força da corrupção. O entrevistado 
afirmou que a corrupção no Brasil não se resume a um conjunto de desvios individuais e de 
comportamento, pois, “infelizmente, é o grande motor que move o nosso sistema político”.  Ele 
ainda ressaltou que a corrupção tem razões históricas, culturais, jurídicas, políticas e outros 
inúmeros fatores que a tornam um fenômeno muito complexo. 
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Já na visão do entrevistado 7, a corrupção não interliga-se à um problema cultural, não 
está ligada à visão de “sempre ter acontecido”. O entrevistado destacou que deve-se à maneira 
como o “jeitinho brasileiro” é instalado na sociedade, que há a ideia de se levar vantagem 
perante os outros e, que a princípio, é essa ideia que precisa ser combatida.  
 
4.2 COMBATE À CORRUPÇÃO ATUALMENTE  
 
 Durante as conversas, perguntou-se aos entrevistados suas percepções acerca do que já 




A transparência, de acordo com os entrevistados, é um dos principais alvos a ser atingido 
pela administração pública brasileira e, que desde que foi criado o Portal da Transparência, em 
2004, três entrevistados salientaram que é possível verificar um avanço no combate à corrupção. 
O entrevistado 9 afirmou que a Lei de Acesso à Informação é um instrumento fundamental 
referente à transparência, mas, que ainda é pouco utilizada, principalmente, por parte do cidadão 
comum que desconhece a possibilidade de acessar os dados de seu município na internet.  
A entrevistada 1 destacou que um exemplo da necessidade da atuação da transparência 
é visto quando são analisadas as contratações de algum serviço, que conforme destacado por 
ela, sempre existiu a “questão do sobrepreço”, havendo o pagamento de um valor acima do 
necessário, para que esse excedente fosse então, desviado para fins ilícitos.  
O entrevistado 2 corroborou com a ideia, afirmando que quando há a falta de 
transparência, surge uma margem para a ocorrência de casos de corrupção. Na visão do gestor, 
a corrupção não acaba e “são sempre desenvolvidas novas formas de adquirir dinheiro 
ilicitamente” afirma. De acordo com o entrevistado, o Brasil tem se encaminhado para mitigar 
a corrupção visto que se tem como exemplo as 10 Medidas Contra a Corrupção e, uma delas 
abrange inclusive a responsabilização de juízes e senadores, que com a Operação Lava-Jato, é 
uma medida condizente ao momento atual, afirmou o mesmo entrevistado. 
  O entrevistado 7 afirmou que a fiscalização é uma das formas para acabar com a 
corrupção e, que, mesmo com a existência de vários órgãos de controle, ainda há muito a ser 
feito. O entrevistado ainda reforçou que uma gestão não depende só dos responsáveis diretos, 
como por exemplo, em níveis municipais, um prefeito. Portanto, a fiscalização contra a 
corrupção é um dever de todos que atuam na administração pública, isso por si só caracteriza 
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uma gestão diferenciada. Exemplificando, o mesmo entrevistado citou o Observatório Social 
de São José, em Santa Catarina, que tem como principal missão combater a corrupção e 
ineficiência no município de forma preventiva, fiscalizando leis e processos antes de seus 
“nascimentos”. Dentre os trabalhos da entidade, o entrevistado 7 destacou o “Movimento 
Cidadão Fiscal” com a finalidade de incentivar o controle social por parte da sociedade, 
conforme slogan citado “Indo além do contribuinte e do eleitor”. No tocante a esse assunto, o 
mesmo entrevistado detalhou que muitos cidadãos acham que exercer cidadania é apenas votar 
e pagar impostos, porém, “falta uma base e é essa base que esse programa quer formar”, 
destacou. Neste contexto, o mesmo entrevistado criticou a democracia representativa praticada 
no país “quando votamos, nós damos uma procuração para alguém decidir em nosso lugar. 
Quando pagamos impostos, nós damos um cheque em branco para alguém utilizar esse 
dinheiro” ressaltou ainda sobre o motivo de exigir a fiscalização dos representantes.  
 O entrevistado 8 afirmou que o Portal da Transparência permite com que a população 
faça um controle social quanto às contas públicas e exemplifica “é possível verificar que, por 
exemplo, se um cara ganha 10 mil reais, como é que ele vai ter três carros de luxo na garagem 
sendo que não teria condições de manter? Supomos que hipoteticamente, o vizinho é quem 
fiscaliza, vai no Portal da Transparência, olha o salário da pessoa”. O entrevistado 9 afirmou 
que é fundamental ter-se uma ampla liberdade quanto à manifestação, informação e críticas 
pois, em sua opinião é extremamente importante que esses casos cheguem ao conhecimento da 
população. O mesmo entrevistado destacou que: “o apoio da população, como a Operação 
Lava-Jato tem demonstrado, é fundamental para o combate à corrupção”.    
 Já o entrevistado 3 apontou a importância das campanhas educativas e de prevenção à 
corrupção são extremamente importantes no sentido de pensar-se nos indivíduos que 
futuramente poderão integrar a administração pública brasileira, realçando a campanha “O que 
você tem a ver com a corrupção?” como forte exemplo.   
 O entrevistado 4 evidenciou que, muitas vezes, o Poder Judiciário “se vê obrigado a 
utilizar critérios para deixar solto o menos nocivo à sociedade”, salientando que isso não é 





 Quando questionados sobre o combate à corrupção em outros países, os entrevistados 
trouxeram diferentes contribuições. A entrevistada 11 destacou que: “na maioria dos países 
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onde há uma desigualdade social muito grande, há uma corrupção muito grande”. De acordo 
com o entrevistado 10, a cultura generalizada de corrupção permeia toda a sociedade e, o que 
difere um país de outro são os níveis de práticas de combate e prevenção. Na visão da 
entrevistada 1, países como Estados Unidos e Canadá possuem procedimentos mais rígidos 
quando se trata de corrupção, tendo então, processos mais claros para identificar se a conduta 
de seus gestores foi ou não correta. O entrevistado 6 afirmou que, no caso do Canadá, isso se 
deve à formação cívica, que é considerada um dos pilares causadores da corrupção, ser muito 
forte no país. Segundo o entrevistado, a formação cívica da população ajuda a evitar atos de 
corrupção, pois acredita-se que há uma relação entre cidadania e corrupção.  
 O entrevistado 2, salientou que há vários exemplos de países que atingem um bom grau 
de eficiência no combate à corrupção, entretanto, destacou que “os países nórdicos, nos índices 
de combate à corrupção são sempre os melhores”. O gestor destacou que tal fato se deve muitas 
vezes à cultura da localidade, aos níveis educacionais e também, à implementação de controles 
estatais e corporativos. Outro exemplo citado pelo entrevistado foi o da Lei Sarbanes Oxley dos 
Estados Unidos, que, de acordo com ele foi o “divisor de águas” no combate à corrupção no 
país. Complementando, o gestor destacou que em relação a implementação de controles e 
programas de produtividade, o Japão também pode ser citado como exemplo, visto que, 
conforme exposto por ele, quando há um programa de controle, gera-se uma competitividade 
em que busca-se trabalhar melhor.  
 O entrevistado também citou exemplos presentes na América Latina como o Chile. O 
gestor mencionou que no país, houve a implementação de controles com gestão de riscos e 
conformidade. Conforme salientado pelo gestor, os administradores chilenos a serem 
contratados, devem preencher determinados requisitos. Além disso, o nome do indicado precisa 
ser aprovado pelo Poder Legislativo, onde observam aspectos subjetivos da vida e sua carreia 
profissional. “Seria uma espécie de sabatina, como ocorrem no senado brasileiro” destacou.   
 De acordo com o entrevistado 2, essa prática traz bons resultados, considerando que os 
administradores escolhidos não são afastados em períodos de trocas de governo por conta de 
seus bons desempenhos e também por não haver uma forte vinculação política, não gerando a 
necessidade de a cada quatro anos mudar-se a administração das empresas estatais.  
Já de acordo com o entrevistado 8, na Austrália onde, há conhecimento de que existe 
corrupção em níveis menores que os do Brasil, há controle social. O entrevistado destacou que: 
“a população cobra e você tem que seguir um padrão de responsabilidade” e, exemplificou 
como isso funciona “no próprio trem você entra e não tem cobrança, tinha um fiscal aleatório, 
mas as pessoas respeitavam. Se fosse aqui no Brasil, alguém com certeza iria burlar”.  
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 Vários entrevistados citaram como exemplos de combate à corrupção, países asiáticos, 
além daquele já mencionado pelo entrevistado 2. O entrevistado 3 salientou que valores morais 
e éticos são muito diferentes de um país para outro e que considera a Coréia do Sul como um 
exemplo de combate à corrupção principalmente na questão de impunidade, citando a situação 
recente de punição à ex-presidente do país por estar envolvida em um esquema de corrupção.  
  O entrevistado 12 citou Hong Kong e Cingapura como exemplos de combate à 
corrupção: “após viverem tempos de corrupção sistêmica, os países enfrentaram a corrupção 
através dos pilares: prevenção, educação e repressão. Valores éticos foram enaltecidos e todos 
foram encorajados a denunciar a corrupção. Somados a isso, processos ágeis e vontade 
política foram os fatores de sucesso dos referidos países asiáticos”. 
 O entrevistado 4 e 5 destacaram que alguns países europeus, como Noruega, Alemanha, 
Finlândia e Suécia são exemplos no combate à corrupção. O entrevistado 4 salientou o fato de 
que nesses países sobram vagas nas cadeias tendo em vista, que as pessoas são muito corretas. 
O entrevistado 5 afirmou que esse fator se associa muito à cultura de cada país e, exemplifica 
que há muitas coisas nos países citados que são solucionadas por meio de recomendações e, 
que tal método não daria resultados no Brasil tendo em vista que, em sua visão, para alcançar 
o mesmo benefício, por conta de “costumes impregnados”, só com maneiras mais “duras” de 
repreensão.  
 O entrevistado 9 salientou que Noruega, Suécia e Dinamarca são países que, em geral, 
lideram os rankings internacionais no tocante à percepção que a população tem a respeito de 
práticas corruptas ou de honestidade no âmbito público. O entrevistado atribuiu essa 
característica ao fato de que “são países já praticam a cultura da transparência há anos. 
Enquanto a nossa lei de transparência é de 2011, esses países já disponibilizam os seus 
registros de informações há muitos anos”. O entrevistado ainda citou avanços que a Nova 
Zelândia teve contra a corrupção, especialmente referente à profissionalização da 
administração: “houve uma redução quase que total dos cargos comissionados” destacando 
que cargos comissionados não são sinônimos de corrupção “mas é algo que caminha no sentido 
contrário da profissionalização da administração pública” e, ressaltou que o modelo 
constitucional brasileiro preconiza “seria uma administração profissional, bem remunerada e 
composta por servidores admitidos mediante concurso”. O entrevistado destacou que na 
Operação Lava-Jato houve um grande número de atos ilícitos praticados por diretores 
nomeados, que são mais sujeitos à influência política, salientando que países que avançaram 
contra a corrupção seguiram vetores como transparência, a profissionalização dos gestores e 
também o controle social.   
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O entrevistado 7 salientou que na Suécia, desvios de cerca de R$8 mil já são 
considerados “escândalos” e, que comparado ao Brasil tal valor não seria considerado tão 
relevante para tal intitulação. Citando a Suíça, a entrevistada 11 destacou que no país não há 
tolerância para atos de corrupção e, que há pouco tempo o primeiro ministro do país foi deposto 
por ter utilizado milhagens ganhas por bilhetes públicos emitidos em seu nome para uma 
viagem particular.  
 O entrevistado 10 também citou países nórdicos como exemplo de combate à corrupção, 
salientando como exemplo um recente caso que apareceu na mídia onde um gestor público 
europeu foi alvo de várias críticas por ter saído em uma viagem e gasto cerca de três mil euros 
em compras de bebidas e alimentos. O entrevistado compara a situação com o Brasil: “estamos 
falando de 3 mil euros, o equivalente a praticamente dez mil reais aqui. Hoje no Brasil não é 
absolutamente nada perto da corrupção praticada, R$10 mil é corrupção de câmara dos 
vereadores de cidades muito pequenas”.  
 
4.3 EFEITOS DA CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  
 
 A função de administrar um bem público é muito afetada pela corrupção, de acordo com 
a entrevistada 1. Segundo a mesma entrevistada, na iniciativa privada, também existe 
corrupção. Os tópicos discutidos nesse ponto, demonstram que a questão de ética e 
transparência se tornaram preocupações relevantes. 
 No entendimento do entrevistado 9, a corrupção inverte por completo a lógica da 
racionalidade administrativa partindo-se da premissa do que deveria ser feito conforme a 
Constituição Federal. O entrevistado afirmou que: “a corrupção, no fundo, perverte a própria 
legitimidade do poder público”, tomando como exemplo quando o particular consegue 
benefícios, que não seriam adquiridos em situações normais, segundo as regras da 
administração pública e, obtendo benefícios por influência política. Destacou ainda que: “a 
corrupção perverte a meritocracia, retira de outras áreas o que se poderia investir em eventos 
sociais, educação, saúde e assistência”. Segundo o entrevistado, a corrupção age de forma tão 
generalizada que acaba atingindo os próprios valores individuais do cidadão como honestidade, 
lealdade, persistência e a crença de que o trabalho pode levar a conquistas.  
 O entrevistado 8 afirmou que grande parte dos efeitos da corrupção na administração 
relacionam-se à retirada de recursos de onde poderia estar sendo investido e ressalta a 
profissionalização na gestão pública exemplificando que o dinheiro desviado poderia estar 
sendo investido em treinamentos para agentes públicos. O entrevistado destacou que: “com a 
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crise de limitações de recursos, onde os órgãos estão sofrendo com tal limitação, qualquer 
dinheiro a mais ou a menos pode afetar significativamente”. Dentro desse contexto, a 
entrevistada 11 salientou um exemplo do município em que atua:  
Eu cheguei nessa vara em 2009 e quando iniciei meu trabalho nós sabíamos que a 
população do município tinha mais que dobrado num período de 10 anos. Nesses 10 
anos, haviam sido criadas apenas 60 vagas em creches. Havia uma demanda reprimida 
de mais de 6 mil vagas porque não estava sendo feito o cumprimento da lei que manda 
que 25% do orçamento deve ser destinado a educação. O não cumprimento da lei e a 
má gestão juntamente ao mau direcionamento desse recurso causaram um grande 
problema (ENTREVISTADA 11). 
 
 A entrevistada 1 citou o exemplo de ocorrências na área ambiental, onde já foram 
verificados casos em que empreendimentos obtiveram licença em tempo recorde, sem que 
houvesse o estudo adequado para a liberação de algumas construções. A mesma entrevistada 
citou que “quanto mais transparência se tiver, melhor para se verificar se está ou não 
ocorrendo algum tipo de fraude”.  
Quatro dos entrevistados destacaram que, em suas percepções, o principal efeito 
resultante da corrupção, é a queda do padrão de qualidade dos serviços prestados à sociedade. 
O entrevistado 4 ressaltou o seguinte fato: “digamos que uma ponte custe 1 milhão de reais e, 
sai por 3 milhões em uma licitação, fraudada. São dois milhões a mais que está se deixando de 
investir na prestação de serviços à comunidade”. Segundo o mesmo entrevistado, o país possui 
muitos serviços que “não funcionam” adequadamente e, que a preocupação principal gira em 
torno de populações carentes visto que, com os impostos que a população paga, por conta da 
corrupção, não se tem uma contraprestação adequada. O entrevistado 10 destacou a ideia como 
um “paradoxo”, afirmando que na medida em que o Estado perde a eficiência, se transforma 
em um Estado muito caro e “retira muitos recursos da economia dos seus cidadãos, não 
devolvendo serviços de boa qualidade”. Corroborando com a ideia, o entrevistado 6 afirmou 
que “a grande lógica de você estabelecer impostos é exatamente você prestar um serviço de 
qualidade e homogêneo a todos os cidadãos”. De acordo com o mesmo entrevistado, todos os 
efeitos da corrupção podem ser considerados devastadores e, que “são cruéis principalmente 
com a população de baixa renda, que em tese, são os que mais precisam da administração 
pública”. Nessa mesma linha de argumentação, o entrevistado 12 afirmou que: “serviços 
essenciais como saúde, segurança e educação veem os recursos serem drenados pela 
corrupção, que atinge de forma ainda mais gravosa a população carente, vale dizer aqueles 
que mais necessitam dos serviços públicos”. 
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Corroborando com a ideia, o entrevistado 5 destacou que: “a corrupção é algo danoso 
pra economia, você poderia ter uma eficiência muito maior se não houvesse tanta corrupção e 
interesses particulares em relação a administração pública”.  
 O entrevistado 2 afirmou que, em empresas que tenham ações na bolsa, por exemplo, é 
possível visualizar os efeitos da corrupção com mais clareza. Quando a corrupção é descoberta, 
há a perda de confiança por parte do investidor, que segundo ele, é o pior que pode acontecer 
quando o objetivo da empresa no momento é a captação de dinheiro. A falta de confiança em 
investimentos afasta a confiança de todo o mercado e, sem os investimentos, a empresa gera 
falta de caixa. Com esse desfalque, acabam sendo desencadeados uma série de fatores que 
podem resultar na falência de toda a organização.  
 O entrevistado 7 reiterou que os efeitos são generalizados e, salientou que a corrupção 
reflete na qualidade de vida e na vida do indivíduo propriamente dita, principalmente na questão 
relacionada às oportunidades que ele poderia ter.  De forma enfática, o entrevistado relatou que: 
“se você andar na rua e tiver um buraco, já é um efeito da corrupção e da ineficiência. Começa 
desde as coisas pequenas e afeta, sobretudo, a qualidade de vida da população em geral”.  
Dois entrevistados ressaltaram que a ineficiência é o principal efeito da corrupção. O 
entrevistado 3 destacou que sem a corrupção já é difícil obter-se resultados positivos que deem 
efeitos práticos às políticas públicas e, que com ela é ainda mais difícil se alcançar uma boa 
gestão. Destacando sua indignação com o assunto, o entrevistado 10 citou as obras da Ponte 
Hercílio Luz em Florianópolis que estão perdurando por 35 anos: “é uma obra que já consumiu 
recursos muito expressivos, que do ponto de vista da eficácia não faz sentido algum [...] além 
dessa ponte ser o símbolo turístico do Estado, é o símbolo mais convincente da incompetência 
e ineficiência do Estado para gerir recursos públicos”.  
 O sistema eleitoral brasileiro também foi descrito por vários entrevistados como um dos 
maiores causadores de corrupção no Brasil. O custo do processo eleitoral brasileiro foi elencado 
como um dos responsáveis pela corrupção no país. O entrevistado 12 destacou que os episódios 
recentes de corrupção envolvendo caixa 2 de campanhas, tais como o Mensalão e a Operação 
Lava Jato são exemplos disso. O entrevistado 2 ressaltou que as campanhas brasileiras são 
milionárias e, que é de conhecimento geral que fundos partidários não possuem condições 
financeiras adequadas para financiar o marketing “pesado” existente. 
Corroborando com a ideia, o entrevistado 10 afirmou que como as campanhas políticas 
se tornam cada vez mais caras, a arrecadação de partidos se torna cada vez mais insuficiente 
levando os dirigentes partidários a buscarem recursos em outras fontes. O entrevistado 2 
destacou que o dinheiro privado para financiar as campanhas não é o principal problema, o 
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ponto de questionamento refere-se ao dinheiro que é utilizado para enriquecimento ilícito. O 
entrevistado 3 corroborou com a ideia e salientou que é o modelo, não o custo, do processo 
eleitoral brasileiro que exige um montante de recursos tão altos e, em sua visão, não é possível 
manter sem que haja a entrada de outras formas de arrecadação, sendo esse o ponto em que a 
corrupção entra. Dois entrevistados elencaram a questão de política distrital, salientando que 
onde há a representação de uma região específica, os custos seriam menores e 
consequentemente, os desvios também.  
 O entrevistado 4 afirmou que atualmente existe uma desproporcionalidade muito grande 
em relação ao que é gasto para eleger um candidato e, o retorno que se tem sobre um cargo. 
Segundo ele, as campanhas eleitorais são extremamente dispendiosas e o retorno financeiro, 
muitas vezes, não sai como o esperado. O entrevistado ainda salientou que existem pessoas bem 
intencionadas no meio político, porém, com a figura do político profissional, há a questão de 
representação de interesses, principalmente dos atores que financiam as campanhas políticas. 
De acordo com o entrevistado 5 “ninguém vai doar dinheiro a alguém sem visar um benefício 
futuro”.  
A entrevistada 1 ressaltou que é preciso ponderar porque é considerado “necessário” o 
uso de tanto dinheiro nas eleições. A entrevistada destacou que não é apenas por publicidade 
ou até mesmo investimento em marketing salientando que, existe a corrupção do “dia a dia”, 
visível de forma mais nítida em cidades menores, onde a compra de votos é uma prática 
generalizada. Foi destacado que existem alguns hábitos impregnados de tal forma no cotidiano 
da população, que acabam sendo considerados normais (ENTREVISTADA 1). 
A entrevistada 1 mencionou que o lobby no Brasil legalmente não é permitido, mas 
sabe-se que na prática é presenciado e visto como uma brecha do sistema. A entrevistada 
destacou que: “se você financiou alguém, terá mais acesso àquela pessoa e ele eventualmente 
defenderá seus interesses”. O entrevistado 5 salientou que na eleição de 2016 só eram 
permitidas doações em nome de Pessoa Física e, com isso, os valores arrecadados diminuíram. 
De acordo com o entrevistado 12, essa foi uma importante mudança legislativa. O entrevistado 
7 corroborou com a afirmação e ressalta que “A limitação de doações por CNPJ foi uma 
evolução, porque anteriormente a arrecadação de recursos era um lobby antecipado”. O 
entrevistado 9 destacou que na mesma eleição, em 2016, foram reduzidos os tempos de 
campanha e, em geral houveram campanhas mais baratas. O mesmo entrevistado ressaltou que: 
“nós devemos conferir agora se campanhas mais baratas geraram gestões mais honestas”. 
Ainda nesse contexto, o entrevistado 12 destacou um texto do ex-juiz de Direito Marlon Reis, 
na sua obra O Nobre Deputado (2014, p. 21), onde afirma que “[…] A política é movida a 
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dinheiro e poder. Dinheiro compra poder e o poder é uma ferramenta poderosa para se obter 
dinheiro[…] O jogo é comprado, vence quem paga mais, Sempre foi assim e sempre será, pois, 
os novatos que ingressam com ilusões de mudança são cooptados ou cuspidos pelo sistema 
[…]”. 
O entrevistado 7 afirmou que todo o processo eleitoral brasileiro começa errado e, que 
o financiamento de campanhas deveria ser feito por seus filiados, não sendo permitidas doações 
externas, principalmente quanto ao fundo partidário, criticando repasses de dinheiros públicos. 
Segundo o entrevistado, isso moralizaria os partidos, pois, “para atrair filiados, o partido vai 
ter que fazer diferente”.  
O entrevistado 9 afirmou que o processo eleitoral é um dos fatores que potencializa a 
corrupção, entretanto, ressaltou que é interessante não atribuir a existência da corrupção na área 
apenas “ao sistema eleitoral”. Segundo ele: “o sistema eleitoral facilita, gera oportunidades, 
mas no final das contas, a decisão de aderir a um sistema irregular é individual”. O mesmo 
entrevistado destacou que as campanhas eleitorais realmente são caras e que potencializam o 
uso do poder econômico, mas, ressaltou que: “é possível que candidatos não comprometidos 
com esse tipo de esquema se apresentem, disputem e vençam as eleições. É mais difícil, mas 
não é impossível”.  
Dentro desse contexto, o entrevistado 4 citou como exemplo um caso onde recebeu uma 
denúncia de que um indivíduo estaria pedindo dinheiro para aprovar pessoas no teste de 
habilitação para Carteira Nacional de Habilitação. Segundo o entrevistado, foi feita uma 
investigação onde foi verificada a ocorrência efetiva. Dentro da investigação, houve um 
inquérito policial bem instruído onde foi declarada prisão temporária do responsável. O 
entrevistado citou que hoje a pessoa responde em liberdade por improbidade administrativa, 
porém, foi comprovado que existia o esquema.  
O entrevistado ainda mencionou outro exemplo onde existia uma quadrilha no interior 
do Estado, que desviava cargas de grãos. Essa carga não chegava ao seu destino pois, eram 
simulados assaltos no meio do caminho, havendo o suposto roubo do caminhão. O entrevistado 
citou que fazendo a investigação, foi verificado que um agente público atuava nessa quadrilha, 
sendo o responsável por registrar os boletins de ocorrência fraudulentos. Nessa operação, o 
entrevistado ressaltou que houve a prisão de todos os envolvidos e “o caso teve um respaldo 
mais consistente” destacou. 
 




A transparência também teve sua relevância nesse tópico. A entrevistada 1 salientou que 
se houvesse maior transparência, além da que já está sendo implementada, o Estado teria uma 
ferramenta muito forte para ajudar o combate à corrupção. A mesma entrevistada destacou que 
o país deveria utilizar a tecnologia no combate à corrupção e, uma das possibilidades discutidas 
foi a de um sistema que possibilitasse detectar alguma atividade fora do padrão, por exemplo, 
referentes ao tempo de tramitações que envolvem liberação de empreendimentos, ou de outros 
tipos de atividades que envolvem a área pública.  
Três entrevistados ressaltaram que, em suas opiniões, o ponto chave da mudança é o ser 
humano e, que para a pessoa assumir um cargo na área pública, é preciso ter uma ética muito 
forte, caso contrário, será muito fácil corromper-se. O entrevistado 3, sobre esse tema, destacou 
que: “se pessoas honestas assumissem cargos de gestão para que elas próprias fossem 
zeladoras dos recursos e fizessem o melhor com os recursos existentes, haveriam mais recursos 
e mais eficiência”. O entrevistado 10 salientou que é preciso “internalizar” o combate à 
corrupção no coração das pessoas destacando que os políticos, que muitas vezes são os maiores 
responsáveis pela corrupção, são escolhidos pelo povo brasileiro, ressaltando que esses atores 
possuem uma participação de extrema importância na máquina pública, principalmente, no que 
tange à nomeação de cargos importantes na esfera da administração. Na visão da entrevistada 
11, é necessário que exista uma conscientização da população que demonstre que a corrupção 
não existe apenas na administração pública, mas também, no cotidiano das pessoas. 
O entrevistado 5 afirmou que para combater-se a corrupção é necessário fortalecer as 
instituições de controle, tanto policial quanto de fiscalização e afirma que o trabalho em 
conjunto entre as instituições nem sempre é fácil e nem sempre acontece, destacando que as 
instituições têm certa resistência quanto ao compartilhamento de dados e informações. 
Contrapondo-se a isso, na visão do entrevistado 9 é necessário considerar-se o momento de 
perplexidade e ao mesmo tempo de avanços que, em sua opinião, torna fundamental a 
independência dos órgãos de controle e investigação. Segundo o entrevistado, para que exista 
a repressão à corrupção, é fundamental que esses órgãos sejam independentes, caso contrário, 
“nem se pode conceder qualquer alteração legislativa”.  
Já na visão do entrevistado 4, é necessário ter mecanismos de fiscalização mais 
eficientes e, destacar-se a punibilidade, como por exemplo, a perda de bens adquiridos com a 
corrupção, porém, a questão vai além disso. Neste sentido, o entrevistado explicou que:  
Para certas pessoas que não possuem o mínimo de senso ético, o crime acaba 
compensando porque há tanto desvio de verba, tanta roubalheira e corrupção que, 
tendo condições de pagar um bom advogado e às vezes usar outros mecanismos, 
acabam fazendo elas responderem em liberdade por crimes que muitas vezes acabam 




Referindo-se à punibilidade, o entrevistado 9 destacou que é preciso haver o 
aprimoramento dos mecanismos de repressão com penas mais severas e processos mais rápidos. 
Entretanto, o entrevistado afirmou que “se nós tivéssemos uma desconcentração de recursos, 
municípios e estados mais fortes em relação à União, o controle que a sociedade exerce sobre 
o poder público seria mais efetivo”. Na opinião do entrevistado, é mais fácil para a comunidade 
acompanhar e fiscalizar atos de prefeitos, vereadores do que os atos de deputados ou ministros.   
Já na visão do entrevistado 6, existem três focos que precisam ser fortalecidos para evitar 
a ocorrência da corrupção. O primeiro tópico corroborou com a afirmação do entrevistado 5, o 
fortalecimento dos controles, porém, o entrevistado 6 destacou que tal fortalecimento deve 
ocorrer em todos os órgãos públicos. O segundo foco é referente à formação pois, segundo ele 
“é a parte mais trabalhosa e exige maior esforço porque o resultado vem a longo prazo, não é 
uma coisa que se implementa e no ano seguinte já se tem resultado”. O último foco levantado 
é relacionado às políticas públicas, enfatizando a questão de assistência social e apoio 
educacional, principalmente para crianças que não possuem um núcleo familiar fortalecido. 
O entrevistado 7 afirmou que para se combater a corrupção é preciso “atacar a 
ineficiência, melhorar a gestão tornando ela mais racional, eficiente e efetiva de forma que o 
cidadão possa ter o retorno de seus impostos”. O gestor destacou que em termos municipais é 
mais fácil fiscalizar os recursos e transações, porém, corroborou com a ideia de que é preciso 
aumentar o nível de fiscalização em todos os setores e, afirma que combater a impunidade 
também é uma forma de resolver a ineficiência causada pela corrupção, principalmente, para 
incentivar a participação social no controle.  
O entrevistado 6 corroborou com esse ponto e destacou que “a impunidade é um grande 
incentivo àquelas pessoas que em tese acham que de fato, nunca haverá uma consequência 
para um ato ilícito”. Já o entrevistado 10 destacou que: 
A sensação de impunidade é um motor fabuloso para a prática da corrupção [...] a 
corrupção no mundo dos negócios é colocada numa equação de valer a pena e quando 
deixar de valer a pena, o mundo dos negócios vai ter que encontrar outra forma de 
sobreviver e produzir lucros para suas atividades e é aí que a corrupção tende a 
diminuir (ENTREVISTADO 10).   
 
O entrevistado 7 ressaltou que é preciso aumentar o nível de fiscalização existente e 
afirma que os órgãos públicos de controle não fazem o controle de forma adequada. Segundo 
ele, há “uma prostituição” do poder e que aumentar a fiscalização com a participação social é 
primordial para o combate à corrupção. O entrevistado 8 corroborou com a ideia e afirmou que 
é preciso acabar com a imagem de que no país não há punição de crimes referentes à corrupção. 
Ressaltou, porém, que anteriormente as pessoas não tinham medo de fazer algo e que hoje, com 
64 
 
a Operação Lava-Jato “as pessoas estão com um pé mais atrás”. Na visão do entrevistado, está 
sendo inserida na mentalidade do povo que “o jeitinho brasileiro de querer ganhar vantagem 
em tudo” está sendo combatido.        
As pessoas devem perceber que a prática da corrupção não contribui para a vida em 
sociedade, bem como a utilização do jeitinho brasileiro. O entrevistado 10 destacou ainda que 
“na medida que tenho processos públicos e privados sendo efetivamente punidos pela prática 
da corrupção, eu passo a sustentar com mais eficácia e de maneira mais convincente uma 
cultura de que a corrupção não vale a pena”. 
Na visão da entrevistada 1, inserir mais medidas e leis é algo questionável. O 
entrevistado 7 afirmou que é preciso melhorá-las, entretanto, destaca que a sociedade precisa 
saber utilizar as leis existentes e, ressaltou que “quem não gosta das leis são os corruptos”. 
Corroborando com a ideia, o entrevistado 10 salientou que: “o nível de detalhamento não é o 
problema [...] é uma tentativa de enfrentamento do problema da corrupção” destacando que 
quando as leis e normas são criadas possuem como propósito dificultar práticas como a 
corrupção. 
O entrevistado 9 destacou que as leis existentes no país são imperfeitas e passíveis de 
aperfeiçoamento salientando que o sistema de execução penal no Brasil é muito brando e 
demandaria uma modificação legislativa. O entrevistado destacou que não acredita que haja a 
necessidade de inserção de novas leis, que “o que precisaríamos no plano judicial é dinamizar 
os mecanismos, processos, as penas, tornando-os mais eficazes, mais rápidos e no plano da 
administração, investir em prevenção”.  
O entrevistado 6 afirmou que a eficácia de uma lei é vista a partir do momento em que 
elas são aplicadas, pois, às vezes a interpretação e forma de conduta não dão o resultado 
esperado na etapa do planejamento de tal lei. O entrevistado 8 ressaltou que as leis foram criadas 
para evitar qualquer tipo de favorecimento e desvios de conduta para beneficiar alguém, porém, 
destacou que: “é preciso dar uma repaginada porque as pessoas já estão encontrando jeitos 
de burlar as leis, na verdade é preciso prestar atenção em quem você vai contratar”.  Dois 
entrevistados salientaram que as leis não são as culpadas e sim, as pessoas. 
No tocante à responsabilidade individual das pessoas na corrupção, o entrevistado 4 foi 
preciso em sua afirmação: “A lei talvez tenha brechas, mas as brechas surgem a partir do 
momento em que alguém mal-intencionado vai fazer uso delas”. O entrevistado 3 afirmou que 
as leis podem ser consideradas “maravilhosas” se soubermos aplicá-las.  
O que importa são as pessoas. Se eu pegar uma pessoa do bem, ela vai achar a lei de 
licitações uma maravilha e vai saber muito bem como aplicá-la. Se eu pegar uma 
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pessoa do mal, ela vai achar um furo, uma brecha e, com fundamento na lei, vai 
conseguir praticar algum ato ilícito (ENTREVISTADO 3).  
 
O entrevistado 5 afirmou que as leis, em sua visão, são muito regradas, mas que o 
problema não é esse excesso de rigor e sim, a desconfiança existente em processos pequenos. 
Ele detalhou que “em bancos, abaixo de 100 mil dólares não precisa ser feita uma licitação; 
na norma nacional são oito mil reais, é uma coisa sem pé nem cabeça”. Segundo o entrevistado 
é mais custoso para a sociedade ter uma estrutura para fazer um edital de licitação para comprar 
por exemplo, bens e serviços de 15 e 20 mil reais. Esse entrevistado demonstrou uma visão 
forte no tocante à fraude em compras públicas: “O cara que comprou por superfaturamento 
tem que ir pra cadeia, tem que ser incomodado, não interessa a quantia superfaturada”.  
O entrevistado 6 afirmou que quando as leis são criadas, se tratam de boas leis e que a 
partir do momento em que elas são aplicadas é que é preciso ter cuidado pois, tudo dependerá 
da interpretação e a forma de conduta que, podem não dar o resultado esperado quando 
planejado. Ainda segundo o mesmo entrevistado “um exemplo é a lei de licitações que quando 
foi aprovada, revolucionava as leis do país, veio pra consolidar uma boa prática de seleção de 
propostas. Hoje vemos que ela não cumpre mais esse papel”. O entrevistado 12 corroborou 
com o exposto sobre a lei 8.666/93 e afirmou que: “a referida lei, em sua gênese, buscou ser 
meticulosa justamente para coibir e dificultar os casos de burla aos certames licitatórios. 
Salienta-se que desde a sua entrada em vigor no ano de 1993, a Lei 8.666/93 não sofreu 
alterações substanciais”. 
Na visão do entrevistado 6, grande parte dos processos de licitação do país são 
fraudados, senão diretamente, são manipulados por quem os elabora ou pelos próprios 
prestadores de serviço. Tal fato é visto em uma operação citada pelo entrevistado 9, onde o 
próprio fornecedor era quem elaborava o edital da licitação. O entrevistado explicou que “Era 
o fornecedor quem ditava o que as prefeituras deveriam comprar e decidia depois de assinado 
o contrato o que mandaria ou não e ninguém analisava se o produto mandado era o que tinha 
sido licitado e pago”. O entrevistado ainda destacou que como particulares, isso jamais seria 
feito “Imagina você comprar uma televisão, receber um produto diferente e não reclamar. 
Pagar por algo melhor, receber algo inferior e não reclamar”. O entrevistado ressaltou que a 
situação de não haver a fiscalização da entrega do material ou prestação de serviço não é regra, 
porém, ocorre muito dentro da administração pública brasileira.  
O entrevistado 5 também destacou um caso. Neste, o fornecedor de um certo produto 
vendia o produto a R$150,00 em farmácias privadas e para o Estado, o valor ofertado era de 
R$300,00, citado como “clássico caso de superfaturamento” destacando que o caso ainda 
66 
 
encontra-se em andamento e ainda não houve identificação se foi a distribuidora ou a empresa 
importadora que forneceu o produto superfaturado para o Estado. Segundo o entrevistado, o 
caso não envolve apenas a venda para o Estado, mas a venda para um particular que é o 
responsável por passar o produto para o Estado.   
O entrevistado 3 destacou que por conta de trabalhar com provas documentais, em 
alguns casos é mais difícil analisar os indícios de corrupção, mas, citou um caso onde foi 
verificado que empresas combinavam entre si quem ganharia um determinado lote de uma 
licitação, ofertando preços semelhantes.  O mesmo entrevistado posteriormente disponibilizou 
documentos sobre o caso citado para a pesquisadora, onde, verificou-se que na determinada 
licitação voltada à execução de obras de pavimentação de ruas, havia a participação de empresas 
fictícias no certame com o objetivo de compor o número mínimo de participantes e, ainda nesta 
mesma licitação haviam empresas pertencentes a sócios em comum ou com vínculo entre si, 
caracterizando ausência de competitividade, sendo um exemplo de fraude a licitações.  
Tratando-se das 10 Medidas Contra a Corrupção, o entrevistado 12 ressaltou que as 10 
Medidas Contra a Corrupção são medidas “emblemáticas que visam [...] promover alterações 
pontuais mas substanciais na legislação penal e processual penal pátrios”. Na visão do mesmo 
entrevistado, as Medidas são um importante passo no sentido de combate à corrupção.   
A entrevistada 1 destacou que “as normas que existem já são suficientes” e também que 
“as 10 Medidas talvez não tenham o poder de salvar a pátria como se imagina”. Ela salientou 
a questão da tecnologia, mais uma vez. Um exemplo disso seria a utilização de câmeras, onde 
qualquer situação suspeita de suborno ou qualquer outro ato, pudesse ser esclarecido. Ainda 
complementou que, as Medidas propostas pelo Ministério Público Federal foram um pouco 
drásticas e que, não havia a necessidade de serem tão restritivas, mas sim algo específico para 
um problema específico.  
O entrevistado 2 ressaltou que para que houvesse a redução da corrupção no Brasil seria 
necessária a aplicação de 3 pilares: a prevenção, detecção e punição. Conforme visão do gestor, 
a implementação dos 3 pilares seria um tanto complicada por conta da quantidade de controles 
a serem instaurados. O entrevistado ainda destacou que para o cumprimento dos controles, é 
necessário que se tenha uma cultura de sancionamento sempre que se verificasse determinado 
desvio, respeitando a graduação de cada desvio. Afirmou que na medida em que é verificado o 
recebimento de alguma vantagem ilícita por parte de algum servidor, ele deveria ser afastado.  
Conforme exposto pelo gestor, é necessário afastar a pessoa envolvida em algum ato 
corrupto, para que essa pessoa seja processada caso seja constatada a culpa e que houve algum 
tipo de desvio. Dentro desse contexto, o entrevistado salientou que o indivíduo deveria ser 
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desligado da administração. O entrevistado 2 destacou que, em sua visão, este lhe parece ser 
um dos únicos meios de obter respeitabilidade às políticas de conformidade que estão sendo 
criadas para atender as formas de corrupção que foram divulgadas recentemente, 
principalmente com a Operação Lava-Jato. 
Quanto às 10 Medidas Contra a Corrupção, o mesmo gestor destacou que algumas dão 
poder exacerbado a determinadas instituições, que, por sua vez, não prestam contas à sociedade. 
Segundo esse mesmo entrevistado, quando há falta de transparência, surge a margem para a 
ocorrência de casos de corrupção. 
Para o gestor, reforçar controles, evita fraudes principalmente as contábeis. Ele citou o 
exemplo de controles implementados na empresa em que atua, onde, foram implementados 450 
controles e, deste total, salientou que entre 60 a 70 controles são relativos a políticas 
anticorrupção. Novos contratados, segundo o entrevistado, são analisados do ponto de vista de 
integridade, não somente sob aspectos de requisitos legais. Verifica-se se a pessoa a ser 
contratada já esteve envolvida com práticas que violam a lei anticorrupção, analisa-se funções 
de confiança, entre outras questões e aspectos, todas sob a perspectiva de integridade.   
A formulação de leis no Brasil foi também criticada por outros entrevistados. O 
entrevistado 3 afirmou que há um problema sério quanto à qualidade dos legisladores:  
A qualidade legislativa do Brasil é muito fraca. Não existe um corpo qualificado, 
capacitado, que estudou e se capacitou para formular leis. Geralmente, são analfabetos 
ou com as mais variadas formações e culturas diferentes, as propostas (10 Medidas 
Contra a Corrupção) vieram de pessoas que tem formação e entendem o que precisa 
para aumentar e melhorar o combate à corrupção (ENTREVISTADO 3).  
 
O mesmo entrevistado ainda salientou que acredita que dentre as melhorias que 
precisam ser feitas na legislação do país, as principais estão ligadas a questões de demora nos 
processos, foro privilegiado e prescrições de crimes. Segundo ele, tais pontos seriam reduzidos 
com a implementação das 10 Medidas Contra a Corrupção. 
Levando as 10 Medidas Contra à Corrupção como pauta, o entrevistado 4 afirmou que 
acredita que se tratam de medidas que podem colaborar no combate à corrupção e, destacou 
que “basta ver se os mecanismos a serem utilizados acompanharão a evolução legislativa na 
mesma proporção, pra que não tenhamos apenas uma nova legislação sem efeitos práticos”.  
O entrevistado 9 destacou que em sua maioria, as medidas são bem interessantes e tocam 
diretamente na questão de redução do tempo dos processos, conforme salientado em tópico 
anterior. Porém, afirmou não concordar com todas e destacou que algumas são “estranhas” à 
tradição jurídica do país citando como exemplo o teste de integridade como “distante da nossa 
realidade” e destacou que “as medidas não resolvem sozinhas o problema da corrupção, tem-
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se que investir em prevenção, educação e no desenvolvimento de uma nova cultura política que 
trate essa relação do público-privado de uma maneira diferente”.  
O entrevistado 5 afirmou que acredita que as 10 Medidas Contra à Corrupção seriam 
eficazes para reduzir a corrupção.  
Você faz todo o procedimento certinho, aí chega e tem alguma vírgula fora do lugar, 
o cara consegue invalidar todo o processo. Me lembro de uma das medidas 
mencionando que mesmo que mesmo que a prova não tenha todos os elementos 
requisitos, ela pode ser utilizada. Mas vindo do ministério público, acredito que mal 
não vai fazer (ENTREVISTADO 5). 
 
Já de acordo com o entrevistado 6, as Medidas seriam eficazes, porém, não diretamente 
pois, não se tratam de medidas que visem a redução da corrupção com relação à sua causa, mas, 
ao modus operandi, tendo efeito apenas nas consequências. O mesmo entrevistado ressaltou 
que “elas teriam um efeito numa das consequências, que seriam a falta de penalização 
daqueles que em tese teriam um desvio de conduta apurado, e julgado, pelo Poder Executivo e 
pelos tribunais administrativos”. 
Contrapondo, o entrevistado 7 afirmou que acredita que existam exageros nas 10 
Medidas Contra a Corrupção, porém, destacou que são iniciativas “extraordinárias” vindas de 
um órgão público. Esse mesmo entrevistado fez uma afirmação provocativa sobre o tema: “com 
elas, nós percebemos que há um grande problema. Se não querem aprovar é porque tem um 
motivo. Qual? Essas leis vão dificultar a corrupção e vão facilitar a punição.  Acredito que 
todas as iniciativas no viés da transparência, ajudarão”.  
Já a entrevistada 11 afirmou não acreditar que as 10 Medidas Contra a Corrupção sejam 
eficazes para reduzir a corrupção no país. De acordo com a entrevistada, com a aplicação das 
medidas, o país voltaria a “um processo muito primitivo, da Idade Média, na época da 
inquisição” reforçando sua ideia de que o combate deve partir das pessoas e destacou que não 
acredita no direito penal como um meio de combate à corrupção.  
A entrevistada 1 contou que esteve à frente de uma importante operação da Polícia 
Federal na cidade de Florianópolis, que levou a prisão de inúmeros empresários, políticos e 
servidores públicos há cerca de 10 anos atrás. Essa operação tratou de investigar indícios de 
corrupção na liberação de licenças ambientais na capital de Santa Catarina.  Segundo a 
entrevistada, na época, o sistema de protocolo era praticamente manual. Na operação foram 
verificados que existiam processos sem numeração, processos em casa de servidores e, 
conforme a entrevistada salientou “coisas que fogem a qualquer fundamento básico de gestão 
de processo, inclusive”. Dentro dessa operação, questões referentes a processos legislativos 
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vieram à tona, onde verificou-se que havia o favorecimento por parte de um vereador para 
determinado empresário.  
No tocante a essa operação policial, a entrevistada destacou que: “Há projetos que 
tramitam muito rápido, do nada, são aprovados de madrugada. Coisas absurdas 
aconteceram”. Segundo a entrevistada, cabe à sociedade civil acompanhar o mandato de seus 
vereadores visto que, verificou-se casos de poder aquisitivo incompatível com a renda onde 
vereadores possuíam bens em um padrão muito acima do que poderia ser comprado com seus 
respectivos salários. Ela destacou que, atualmente, com o Portal de Transparência essa questão 
está tendo maior controle.  
A dificuldade no acesso a informações públicas nessa operação policial foi salientada 
pela entrevistada: “na época da operação, só foi possível averiguar por conta de quebra do 
sigilo fiscal”. A entrevistada afirmou que outra forma atualmente de se verificar discrepâncias 
relaciona-se com os prazos médios de tramitação: “se houver casos em que saem em prazos 
muito discrepantes, alguma coisa teve” ressaltando que a transparência é uma das maiores 
aliadas no combate à corrupção. 
Para exemplificar que a corrupção acontece das mais diversas formas, o entrevistado 6 
citou um caso no qual atuou. No caso citado, havia uma universidade que havia feito um 
convênio com uma fundação que apoia a pesquisa, para montar um laboratório vinculado a um 
outro projeto do Ministério da Agricultura. O projeto tinha por objetivo a fiscalização de um 
determinado produto agrícola e também a formação de novos profissionais dentro do mesmo 
órgão. Porém, a pessoa indicada para gerir e montar o laboratório acabou tendo um desvio de 
conduta, uma vez que foram observados indícios de superfaturamentos de computadores e 
outros equipamentos, os quais eram em sua grande maioria importados, que eram direcionados 
ao laboratório. Segundo o entrevistado, esse caso teve duas consequências consideradas boas: 
a primeira referiu-se à devolução de grande parte dos valores na primeira investida e a segunda, 
de caráter preventivo de afastamento do gestor envolvido nas suspeitas pois, enquanto a 
operação estava em andamento, estava sendo feito outro laboratório em outra cidade, com o 
mesmo responsável. Segundo o mesmo entrevistado: “cautelarmente, foi pedida a medida 
cautelar de afastamento dessa pessoa da função de gerente do laboratório. Lá a gente 
conseguiu estancar antes que a ação ocorresse”.  
Após a entrevista, o entrevistado 9 disponibilizou um relatório referente ao programa 
“Unindo Forças” do Ministério Público de Santa Catarina. Esse programa visa o fortalecimento 
dos controles internos municipais tendo como objetivo estimular e qualificar a estruturação e o 
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funcionamento das Unidades de Controle Interno (UCIs) das prefeituras catarinenses e, 
também, aproximá-las dos órgãos de controle externo.  
Segundo dados que constam no relatório, há uma atuação muito fraca por parte das 
controladorias municipais: Apesar de 93% das UCIs serem regulamentadas, 20% dessas 
Unidades de Controle não tem autonomia quanto aos seus trabalhos, estando vinculadas a outras 
áreas e, 81% das prefeituras catarinenses possuem somente uma pessoa em suas controladorias. 
De acordo com o estudo realizado, 40% das UCIs não realizou nenhuma auditoria no 
período de 2013-2014. No mesmo período, 95% dos municípios tiveram apenas de 0 a 5 
denúncias apuradas.  
Destaca-se que conforme visto no documento, 77% das prefeituras catarinenses não 
dispõem de uma área específica para Corregedoria e, 33% dos controladores que atuam nessas 
prefeituras realizam atividades em desvio e sem segregação de funções, visto que, atuam como 
gestores daquilo que deveriam controlar. Verificou-se, no mesmo documento, que 95% dos 
titulares de controle interno possuem alguma graduação, porém, 47,28% dessa parcela não 
possui nenhuma área de especialização. 
Com base nesses dados, o Ministério Público de Santa Catarina atestou a necessidade 
de que os órgãos de controle externo desencadeassem esforços para qualificar e reforçar a 
atuação de controles no âmbito municipal. 
 Atualmente, o programa define como suas ações o diagnóstico da estrutura e principais 
atividades desempenhadas pelas unidades de controle interno municipais em Santa Catarina, a 
atuação preventiva por meio de iniciativas conjuntas e sugestões aos municípios e também, a 
atuação repressiva, de forma que o cumprimento das atribuições das Unidades de Controle 
Interno Municipais, seja garantido. Entretanto, como explicitado no referido documento, o 
programa ainda enfrenta algumas restrições como por exemplo, a falta de adesão de alguns 
municípios do Estado, que foi evidenciada quando houve a recusa quanto ao fornecimento de 
algumas informações solicitadas no período de elaboração de pesquisas.  
 Tratando-se da Lei de Acesso à Informação, a Controladoria Geral da União (CGU) 
divulgou um estudo realizado entre 20 de agosto de 2016 a 9 de janeiro de 2017 onde foi 
verificado o nível de avanço em transparência nos Estados e cidades.  O estudo foi nomeado de 
Escala Brasil Transparente e encontra-se em sua terceira edição. Segundo a CGU (2017), a 
pesquisa foi desenvolvida para fornecer os subsídios necessários para o Ministério da 
Transparência, Fiscalização e a Controladoria Geral da União com a finalidade de verificar se 
os atributos referentes principalmente à lei de responsabilidade na gestão fiscal (Lei 
Complementar nº 101/2000) e da Lei de Acesso à Informação estão sendo cumpridos.  
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 Verificou-se que nesse estudo, Florianópolis foi considerada a pior capital do Brasil 
quando se fala em transparência, posicionando-se em último lugar do ranking das capitais, com 
a pontuação de 2,08 numa escala de 0 a 10. Dentre os 138 municípios catarinenses, 
Florianópolis ficou na posição 127. Ressalta-se que no relatório anterior, disponibilizado em 
2015, Florianópolis ocupava a sexta posição dentre as capitais, tendo 8,75 pontos. A queda foi 
justificada de acordo com Alves (2017), por conta do rompimento do contrato da prefeitura 
catarinense com a empresa que gerenciava os dados contábeis do município. Destaca-se porém, 
que Santa Catarina é o Estado com o maior número de cidades com notas máximas, no total são 
22 cidades com pontuação 10. Portanto, apesar do desempenho da capital, Santa Catarina tem 
se destacado no quesito transparência no âmbito nacional.  
 Ainda diante desse contexto, destaca-se que Itajaí, no litoral norte do estado de Santa 
Catarina, foi o primeiro município no Estado a regulamentar a lei Anticorrupção. De acordo 
com Mendonça (2017) a lei será aplicada para o Executivo Municipal, autarquias, fundações, 
fundos e demais entidades da administração indireta do município. Com essa regulamentação 
promulgada, ficará definido quem será responsável por julgar os processos de atos de 
corrupções de empresas contra o município, sem que o mesmo seja dependente de ações no 
judiciário. Mendonça (2017) ainda destaca que a medida dará mais agilidade e poderá resultar 
na aplicação de multas que variam de 0,01% a 20% do faturamento bruto da empresa autuada. 
Entretanto, o atual prefeito da cidade, Volnei Morastoni, ressaltou na reportagem que a intenção 














5. DISCUSSÃO DOS DADOS  
 
5.1 CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA  
 
A corrupção foi descrita por todos os entrevistados como um problema grave e presente 
na administração pública brasileira. Foi, portanto, reconhecido que trata-se de um problema 
latente dos organismos governamentais do país.  
Esse problema foi atribuído por todos os entrevistados, como uma consequência 
negativa da cultura do Brasil, onde, em suas opiniões é impregnado o “jeitinho brasileiro” como 
justificativa para tal ato que acaba sendo disseminado em toda a sociedade, não somente em 
organizações (LARA RESENDE, 2015). Isso é também corroborado pelo desempenho do 
Brasil no índice de corrupção percebida (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2017). 
Diante desse contexto, foi destacado que a corrupção por si só não deve ser atrelada 
exclusivamente ao setor público, pois, conforme exposto pela maioria dos entrevistados, ela 
possui grande força no setor privado que, é justamente quem a fomenta e permite com que ela 
se “enraíze” com tanta magnitude (CORTELLA; BARROS FILHO, 2014). Entretanto, não foi 
considerado correto por parte dos entrevistados limitar a corrupção ao setor público e privado 
uma vez que ela pode estar presente no dia-a-dia, em atitudes de um cidadão comum e em 
qualquer âmbito da sociedade (ROSE-ACKERMAN; PALIFKA, 2016). 
Outro aspecto que foi salientado de forma unânime por todos os entrevistados foi que 
toda a população de um país onde exista tal práxis é afetado por seus efeitos principalmente, 
pelo fato de o serviço que deveria ser prestado pelo governo não estar efetivamente sendo 
realizado, bem como quando existe a prestação do serviço ou a realização de obra pública, esses 
geralmente não são os de maior qualidade possível. 
Esse fator acaba sendo verificado de forma mais negativa quando se avalia a percepção 
da corrupção nas parcelas mais pobres da população, que muitas vezes, são inteiramente 
dependentes dos serviços oferecidos pela administração pública. Conforme destacado por todos 
os entrevistados, a realidade do país é comprometida por aquilo que não é feito e, pela falta de 
oportunidades às pessoas, os quais são frutos da corrupção. Fica claro então que com a 
existência da corrupção, o objetivo e função da administração pública (MORETTO NETO, 
2012), não é executado da maneira que deveria, ou seja, é executado sem levar em consideração 
o interesse público.  
A existência de corrupção também afeta a economia do país. Alguns entrevistados 
salientaram o fato de que não apenas empresas estatais se prejudicam com a “falta de confiança 
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do mercado”, há um desequilíbrio que se alastra por toda a economia, enfraquecendo o poder 
financeiro do país (ROSE-ACKERMAN; PALIFKA, 2016).  
A corrupção, na visão de todos os entrevistados, está também presente em todos os 
poderes e esferas do país. Salientou-se em entrevistas que mesmo que ela se encontre de forma 
mais clara em algum dos poderes mais do que em outros, não é exclusividade desses. Muitas 
vezes, a corrupção também ocorre naqueles órgãos em que há menos transparência e 
publicidade das informações. Ressalta-se o que foi exposto pelo entrevistado 8 de que existem 
órgãos onde a corrupção se infiltra menos do que em outros, porém isso não significa que ali 
ela não exista (RIBEIRO, 2004). 
Dentro desse contexto, a maioria dos entrevistados deu ênfase ao fato de que a corrupção 
é mais evidente no Poder Executivo em razão deste Poder dispor de mais recursos financeiros 
e, consequentemente, mais mecanismos de controle, o que por sua vez, permite com que as 
informações acerca do que ali ocorre serem mais divulgadas do que o que ocorre no Poder 
Legislativo e Judiciário. 
Outro ponto pacífico entre os entrevistados foram as críticas ao Poder Legislativo e seus 
respectivos legisladores. Os entrevistados ressaltaram que o fato dos legisladores serem 
escolhidos por meio de eleições acaba propiciando a presença da corrupção no setor público 
haja vista que essas pessoas muitas vezes não possuem o conhecimento necessário para 
exercerem as funções que lhes são requeridas.  
Ainda neste mesmo diapasão, alguns entrevistados salientaram que a profissionalização 
da administração pública diminuiria a ocorrência da corrupção. Eles ressaltaram que haveria 
melhor gestão, pois, os seus atores teriam maior consciência ética perante seus atos e não 
haveriam tantos cargos comissionados ou entrada de agentes sem que estes possuíssem a 
necessária qualificação (SECCHI, 2009).  
A falta de formação cívica foi levantada como condicionante para a existência da 
corrupção na sociedade brasileira, pois a sua ausência fomenta a falta de informação e 
conhecimento sobre a importância de certas ações na vida em sociedade, como por exemplo a 
fiscalização. Esse gap, de certa forma influencia a falta de ética e conduta dos gestores. Essa 
colocação abrange em partes o que foi exposto por Santos, Guevara e Amorim (2012) quando 
afirmam que a corrupção pode ser vista como um entrave social.   
Alguns entrevistados salientaram que a corrupção está presente há muito tempo na 
administração pública brasileira (RIBEIRO, 2004). No entanto, recentemente ganhou maior 








 A transparência foi elencada pelos atores públicos entrevistados como o principal 
instrumento de combate à corrupção. Diante disso, alguns entrevistados destacaram a Lei de 
Acesso a Informação ressaltando que trata-se de um recurso que permite com que se tenha 
maior controle de todas as atividade e processos que ocorrem dentro do serviço público. 
Entretanto, mesmo com tal mecanismo, ainda foi destacado que é preciso que haja 
conscientização por parte da população sobre as formas de se utilizar essa Lei e outras maneiras 
de fiscalização (PARK; BLENKINSOPP, 2011). 
 No entanto, mesmo com a existência da lei, ainda ocorrem muitos casos de corrupção. 
Foram destacados pela totalidade dos entrevistados, vários exemplos dessa situação, como 
elucidado pela entrevistada 1 que relatou questões de sobrepreço na contratação de bens e 
serviços públicos, que também foi salientado por outros entrevistados que destacaram que 
pessoas corruptas sempre encontram brechas para realizarem atividades ilícitas. De acordo com 
os mesmos entrevistados, cabe a todos os atores atuantes na gestão, tanto pública quanto 
privada, terem consciência de que o combate a corrupção é dever de todos. Os exemplos citados 
corroboram com a definição de “grande corrupção” exposta por Rafi, Lofi e Hasan (2016).   
 É importante lembrar que apesar dos grandes casos de corrupção serem mais 
conhecidos, a maior parte da corrupção ocorre em pequena escala, envolvendo pequenos 
montantes de recursos. Isso foi salientado pelo entrevistado 10, em sua comparação de casos de 
corrupção na Suécia e no Brasil.  
 Dentro desse contexto, foram citados exemplos de organizações que atuam na 
fiscalização e combate à corrupção, como o Observatório Social de São José. Conforme 
exemplificado pelo entrevistado 7, essa organização colocou em discussão a extrema 
importância de campanhas educativas e de prevenção à corrupção, principalmente, quando se 
leva em consideração as gerações futuras. Tal exemplo corrobora com a concepção de 
representação de valores exposta por Denhardt (2012) e também com construção de capital 
cívico exposta por Lara Resende (2015). 
 Em se tratando de sociedades democráticas, alguns entrevistados destacaram ainda que, 
é de vital importância que se tenha ampla liberdade quanto à manifestação, informação e críticas 
no setor público. Diante disso, como tem sido demonstrado por operações e campanhas contra 
a corrupção, há grande relevância quanto ao controle social, corroborando com as 
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 Foi frisado pela totalidade dos entrevistados que a corrupção é uma prática presente em 
todos os países, as diferenças existentes entre um e outro são os níveis do exercício de combate 
e prevenção. Essa afirmação reforça o exposto pela Transparency International (2016). Os 
entrevistados citaram diferentes países que vem empreendendo esforços bem-sucedidos de 
combate à corrupção e que são tidos como exemplos de tal prática.  
 Os países Nórdicos e os países Asiáticos foram considerados por grande parte dos 
entrevistados como exemplos de combate à corrupção. Esses destacaram que, existem várias 
situações que no exterior são resolvidas por meio de recomendações e medidas corretivas 
simples, enquanto que, no Brasil é preciso implementar-se formas mais rígidas e complexas 
quanto ao combate em si e as devidas repreensões. Atribuiu-se isso à vários aspectos como a 
cultura, educação, valores morais e éticos bem como o controle social (BREI, 1996), mas 
também ao fato de tais países utilizarem-se da transparência e outros mecanismos que 
beneficiariam a gestão há mais tempo (COSTIN, 2011).    
 A profissionalização da administração pública como elemento de combate à corrupção 
foi considerada essencial por alguns entrevistados, tal como ocorreu no Canadá e Nova 
Zelândia. Outros entrevistados não deram tanta importância à relação entre profissionalização 
e corrupção. Porém, todos os entrevistados enfatizaram que no exterior há uma maior 
valorização dos ocupantes de cargos públicos, uma remuneração considerada adequada e 
também uma sociedade que cobra melhores resultados (SECCHI, 2009). A necessidade citada 
pelos entrevistados pode ser verificada quando analisada a formação dos ocupantes de cargos 
de controladoria, as quais muitas vezes não tem muita relação com as atividades a serem 
desempenhadas na função (MINISTÉRIO PÚBLICO DE SANTA CATARINA, 2017).  
 
5.3 EFEITOS DA CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 De acordo com as percepções de todos os entrevistados, o efeito mais preocupante da 
corrupção é a ineficiência. A ineficiência reflete em diversos aspectos não somente nos que são 
referentes à gestão pública, mas, também na vida da população em geral, principalmente no que 
diz respeito à qualidade de vida da população de um país (KHAN, 1996). Isso também contraria 
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um dos principais princípios da administração pública presente na Constituição Federal de 
1988, elucidados por Alexandrino e Paulo (2013), Meirelles (2001) e Di Pietro (2010). A falta 
de eficiência é caracterizada como uma herança negativa da burocracia (ABREU; HELOU; 
FIALHO, 2013), contrariando a definição de “Estado Perfeito” (BORINI; GRISI, 2009). 
 No entendimento dos entrevistados, a corrupção age de forma agressiva e pode resultar 
na fragilização de valores individuais, corrompendo a legitimidade do poder público quando se 
deixa de realizar aspectos previstos na Constituição Federal e como mencionado por um dos 
entrevistados, “perverte a meritocracia” (MEIRELLES, 2001; DI PIETRO, 2010; SANTOS; 
GUEVARA; AMORIM, 2012; ALEXANDRINO; PAULO, 2013; ROSE ACKERMAN; 
PALIFKA, 2016).  
 A corrupção no Brasil, de acordo com os entrevistados, desvia recursos que deveriam ir 
para áreas carentes de investimentos e os aplica em benefícios particulares. Fica evidente que 
com ela é mais difícil e complexo se alcançar uma boa gestão que obtenha resultados positivos 
de maneira geral, visto que, é notável a queda no padrão de qualidade dos serviços prestados 
(TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2015; RAFI; LOFI; HASAN, 2016). Os 
entrevistados concordam que onde há corrupção, há também uma má utilização de recursos e 
perda de eficiência (SANTOS; GUEVARA; AMORIM, 2012), dentro dessa conjuntura, é 
possível verificar-se os tipos de corrupção citados por Rose-Ackerman e Palifka (2016).  
 A corrupção é uma prática tão danosa que tem consequências inclusive em questões 
econômicas como aquelas citadas pelo entrevistado 2, no que se refere à perda de confiança de 
investidores no mercado brasileiro que, conforme ressaltado por outros entrevistados, em 
momentos de crise como o atual, acabam gerando maior limitação de recursos (ROSE-
ACKERMAN; PALIFKA, 2016). 
 Dentro dessa conjuntura, foi elencado pelos entrevistados que o sistema eleitoral 
brasileiro é um dos grandes causadores da corrupção no país. A totalidade dos entrevistados 
destacou que o custo gerado, principalmente, por campanhas políticas é um dos principais 
responsáveis pela corrupção. As campanhas, de acordo com os entrevistados, são dispendiosas 
e financeiramente inadequadas para a estrutura partidária brasileira, sendo cada vez mais caras 
e a arrecadação para investimento nas mesmas, cada vez mais complexa, haja vista que, nas 
últimas eleições, houveram alguns ajustes com a finalidade de evitar a captação ilícita de 
recursos.  Além disso, os entrevistados de forma unânime destacaram que muitas vezes, os 
financiadores das campanhas eleitorais são os agentes corruptores, pois, por meio de uma 
espécie de lobby financiam certos candidatos na intenção de obter vantagens indevidas para si 
ou suas empresas (REIS; MEYER JR.; MEYER, 2012).  Por isso, foi salientada a necessidade 
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de realizar-se uma avaliação das desproporcionalidades existentes nesse processo a fim de 
averiguar-se se é realmente preciso que se tenha esses laboriosos gastos. Parte dos entrevistados 
salientou que muitas vezes as doações eleitorais são porta de entrada para facilitar e dar as 
oportunidades para desvios de conduta e práticas corruptas (KINGSHOTT; DINCER, 2008; 
PARDINI et.al, 2011). 
Foi evidenciado por todos os entrevistados que, mesmo com tantos desvios e 
desproporcionalidades, ainda existem pessoas bem-intencionadas no meio político, que lá 
atuam de forma íntegra e, que não se deve atribuir a existência da corrupção apenas ao sistema 
político do país.  
 Dentro desse contexto, foi ressaltado pela entrevistada 1 um exemplo sobre como a 
corrupção não é exclusiva do meio organizacional quando citado a questão de venda de votos 
em períodos eleitorais, corroborando com o conceito de corrupção branca exposto por 
Heidenheimer (1970 apud SANTOS, GUEVARA E AMORIM, 2012; BORINI; GRISI 2009; 
ARAÚJO, 2014). 
 
5.4 O QUE PODE SER FEITO PARA COMBATER A CORRUPÇÃO 
 
 A transparência foi listada de forma unânime pelos entrevistados como ferramenta de 
extrema importância para o combate à corrupção, pois, é vista como aspecto fundamental para 
que se tenha maior controle das atividades do Estado. Em concordância com isso, alguns 
entrevistados destacaram que o Brasil deveria utilizar-se mais da tecnologia como aliada nesse 
processo visto que, com essa conexão, seria mais fácil identificar desvios de conduta e 
atividades fora do padrão. Vale destacar que atualmente não existem medidas objetivas para 
verificar-se a existência da corrupção nos países (MPF, 2016; SWAMY et al., 2001). 
 Mesmo que se obtenha bons resultados com mecanismos de fiscalização mais eficientes, 
os entrevistados destacaram que existem inúmeras variáveis a serem exploradas, porém, dois 
entrevistados relataram que a peça principal para a mudança é o ser humano.  Nesse aspecto, 
foi reforçado que é necessário internalizar nas pessoas a noção de que a ética é fundamental em 
qualquer atividade a ser realizada e, que tratando-se de uma democracia, a população precisa 
refletir mais na hora de efetuar as escolhas de seus representantes, visto que, os políticos são os 
principais agentes responsáveis pelas práticas corruptas no país (ABRUCIO, 1997; 
DENHARDT, 2012; TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2016). 
 Dentro desta perspectiva, foi frisada por parte dos entrevistados a necessidade de uma 
maior punibilidade nos processos referentes à corrupção, pois na visão de alguns entrevistados, 
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há o senso comum de que quem pratica atos corruptos não recebe a punição necessária para 
isso. Na opinião de alguns entrevistados, é preciso deixar claro à população que a prática da 
corrupção não contribui para a vida em sociedade. (KINGSHOTT; DINCER, 2008; LUSTOSA, 
2008; ARAÚJO, 2014; MPF, 2016; SHUKAIR, 2016). 
 Interligando-se ao senso comum, os entrevistados frisaram que a formação cidadã 
também é fator influente e de mudança necessária referindo-se a aspectos que podem ser 
melhorados. Porém, esse fator exige mais esforços e seus resultados não podem ser vistos de 
imediato, corroborando com o exposto pelo Ministério Público Federal (2016) de que é um 
trabalho constante. 
 Por outra via, atacar a ineficiência é frisado como maneira de melhorar a gestão em 
todos os setores e esferas. Uma maneira de fazer isso, seria através do fortalecimento de órgãos 
de controle e fiscalização (ALEXANDRINO; PAULO, 2013; TRANSPARENCY 
INTERNATIONAL, 2016).   
 No tocante a leis, foi destacado por grande parte dos entrevistados que atualmente não 
se considera necessária a inserção de mais leis no sistema brasileiro. Porém, todos os 
entrevistados ressaltaram que o que se precisa é o aperfeiçoamento e reformulação das leis 
existentes. Isso se dá por conta de que as leis atuais se tornaram muito brandas à realidade 
brasileira, não possuindo o resultado esperado quando aplicadas visto que, os entrevistados 
acreditam que pessoas de má fé encontram brechas e burlam as normas em prol de seus próprios 
favorecimentos (PARDINI et al., 2011; TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2016). 
 As 10 Medidas Contra a Corrupção foram destacadas pela maioria dos entrevistados 
como mecanismos que possam ajudar no combate à corrupção, porém, foi levantado por uma 
parcela dos entrevistados que algumas das medidas são drásticas e estranhas à legislação 
brasileira e, que nesse sentido, deveriam ser reavaliadas antes de levadas novamente à 
aprovação. Houveram críticas principalmente no referente a atribuição de poder exacerbado a 
algumas instituições e também pelo fato das medidas focarem nas consequências e não nas 
causas da corrupção. Entretanto, com algumas alterações a maioria dos entrevistados concordou 
que essas medidas viriam a reduzir a ocorrência de corrupção (DIMOULIS, 2016). 
 Houve discordância, porém, por parte de uma das entrevistadas que afirmou não 
acreditar que a punibilidade e as 10 Medidas Contra a Corrupção seriam eficazes para a redução 
e combate à corrupção. Foi destacado pela mesma entrevistada que, o combate tem de partir 
das pessoas e que, em sua opinião, o direito penal brasileiro não seria o melhor meio para 
combater a prática no país. Esse entendimento está de acordo com a abordagem de Rose-
Ackerman e Palifka (2016). 
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 Curiosamente, essa foi a única entrevistada a fazer essa ponderação, enquanto que os 
demais entrevistados enfatizaram aspectos punitivos e relacionados. Esse enfoque por parte dos 
entrevistados pode ser explicado por suas respectivas formações, visto que, a maioria dos 
entrevistados além de ter formação na área das ciências jurídicas também atuam como 































6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Considerada um problema com graves consequências, a corrupção é descrita como um 
grande entrave para o bom desempenho da administração pública brasileira. Sua dimensão e 
sagacidade, principalmente depois de revelados grandes escândalos como os da Operação Lava-
Jato, foram alvo de grandes discussões a respeito de como seus efeitos são percebidos e 
vivenciados.  
A corrupção atua de forma intensa e enfraquece os valores particulares de cada 
indivíduo, seja por conta de estar intrinsecamente inserida na cultura do país com o famoso 
“jeitinho brasileiro” ou, por muitos anos, ser considerada como algo “natural”, que sempre 
ocorreu e vista como uma variável de difícil solução ou combate.  
Por conta disso, todos os entrevistados dessa pesquisa fizeram questão de destacar que 
a corrupção não é predominante apenas no serviço público, podendo ser vista no setor privado, 
que geralmente é quem a incentiva e estimula. Entretanto, a corrupção também é visível em 
atitudes do cotidiano dos cidadãos, onde é possível que cada indivíduo atue de forma ativa ou 
passiva perante alguma ação ilícita.   
Destaca-se, porém, que a corrupção não é uma prática exclusiva do Brasil. Por mais que 
ela e seus efeitos sejam vistos de formas mais nítidas em países subdesenvolvidos e com níveis 
de desigualdades mais aparentes, a corrupção encontra-se presente inclusive em países 
desenvolvidos que não têm suas informações tão divulgadas. Esse fato é destacado pelo índice 
de percepção da corrupção realizado anualmente pela Transparency International. Os níveis de 
corrupção mudam e isso pode ser verificado pelas alterações produzidas no referido índice.  
Conforme salientado de forma unânime pelos entrevistados, o que difere de um país 
para outro são as maneiras de combate ali instauradas. Em algumas localidades onde ações de 
combate e prevenção são utilizadas há mais tempo, é possível verificar-se a diminuição da 
prática da corrupção. Os dados primários coletados indicaram os países Nórdicos e países 
Asiáticos como exemplos de países que têm sido bem-sucedidos no combate à corrupção.  
 O efeito da corrupção que é mais evidente, de acordo com os entrevistados, é a 
ineficiência, principalmente, quando analisadas as destinações dos recursos. Quando um 
recurso não chega no seu devido fim, toda uma parcela da população é prejudicada, tendo suas 
realidades modificadas de forma negativa, obstruindo boas perspectivas de futuro 
especialmente relacionando-se aos indivíduos que dependem exclusivamente de serviços do 
governo. Salienta-se, porém que juntamente com a ineficiência, tem-se a ineficácia, pois, 
atualmente no Brasil é possível verificar que muitos produtos e serviços contratados não 
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condizem com qualidade necessária para tal fim haja vista que, por conta da falta de 
fiscalização, não há controle sobre o que se “paga” e o que se recebe.  
Pode-se dizer então, que com a corrupção, as características do princípio da eficiência, 
expostos por Meirelles (2001), não são atingidas em sua totalidade, uma vez que não há 
resultados positivos quanto ao emprego dos recursos e, verifica-se o não atendimento das 
necessidades da população em questão. Se analisada por essa lógica, acrescenta-se também que 
não se obtém a economicidade e um bom aproveitamento do custo/benefício que o princípio 
prega, conforme ressaltado por Alexandrino e Paulo (2013). Destaca-se, porém, que vários 
exemplos dos entrevistados também se atrelam à ineficácia que fora anteriormente mencionada, 
especialmente quando verificados os casos referentes à imperfeição dos serviços prestados pelo 
setor público. Percebe-se claramente que há uma confusão entre os conceitos de eficiência e 
eficácia.  
Foi frisado por dois entrevistados que dentre todas as áreas afetadas pela existência da 
corrupção, é importante destacar-se também a economia. Quando existem fortes vestígios de 
corrupção em um país, as empresas, tanto estatais como privadas, são prejudicadas visto que, 
sabendo-se da existência dessa prática em algum país, é gerada uma desconfiança por parte de 
todo o mercado, desequilibrando e enfraquecendo o poder financeiro de tal localidade, pois, 
investimentos externos em empresas nacionais tendem a diminuir consideravelmente.  
De acordo com Ribeiro (2004) o crescimento da corrupção coincidiu com 
restabelecimento do regime democrático, porém, conforme mencionado anteriormente, a 
corrupção não é uma prática exclusiva apenas de alguns países. No Brasil, foi salientado pelos 
entrevistados que a corrupção encontra-se presente em todos os poderes e em todas as esferas 
do país.  
Foi destacado pela maioria dos entrevistados que a corrupção é mais evidente no Poder 
Executivo por conta de as transações e operações ali efetuadas envolverem altos montantes de 
dinheiro, o que chama mais a atenção da mídia e consequentemente, acabam sendo mais 
divulgadas. Entretanto, isso não exclui a ocorrência da corrupção nos Poderes Judiciário e 
Legislativo. Durante as entrevistas, os entrevistados deixaram claro que acreditam que no Poder 
Judiciário exista menos corrupção do que nos outros dois e que a corrupção existente no Poder 
Legislativo está muito interligada à forma como esse poder é composto visto que, os 
legisladores são escolhidos por meio das eleições e, na maioria das vezes, não possuem a 
formação adequada para executarem suas funções.   
Em partes, a existência e causas da corrupção no setor público foi atribuída pela maioria 
dos entrevistados, ao sistema eleitoral do país, pois, as campanhas eleitorais são consideradas 
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muito dispendiosas, com gastos além do que realmente seria necessário, não sendo então, 
compatíveis à estrutura partidária existente no Brasil. Por consequência disso, agentes do setor 
privado realizavam doações que financiavam o “marketing pesado”, visando benefícios futuros 
para suas empresas, como uma espécie de troca de favor ou então, como mencionado pelo 
entrevistado 7 “um lobby antecipado”. Destaca-se aqui que desde de 2016, conforme 
mencionado pelo entrevistado 9, doações para campanhas eleitorais por meio de CNPJ foram 
proibidas. Entretanto, deve-se a partir de agora averiguar-se se as campanhas realmente estão 
sendo mais “limpas”.  
Como exposto pelo entrevistado 2, o real problema não interliga-se às doações e sim, 
ao que se pretendia fazer com elas haja vista que, conforme demonstrado em mídias pela 
Operação Lava-Jato, dentro de campanhas eleitorais é de conhecimento geral a existência de 
financiamentos considerados ilícitos e também da prática de compras de votos que exemplifica 
o fato de a corrupção não ocorrer apenas em corporações. 
Diante disso, não restam dúvidas sobre o entrelaçamento entre doações eleitorais, 
benefícios a interesses privados (REIS; MEYER JR.; MEYER, 2012) e corrupção. Logo, esse 
é um tema que deve ser tratado de forma individualizada nos esforços de reforma política no 
país. 
Dentro de tal aspecto, foi destacado por alguns entrevistados que no Brasil existe a 
necessidade da profissionalização no serviço público. Em suas visões, a diminuição de cargos 
comissionados e a inserção de pessoas com a formação requerida para algumas funções 
melhorariam o desempenho da administração pública brasileira e consequentemente, 
diminuiriam os casos de corrupção levando em consideração que, os cargos públicos 
receberiam maior valorização.  
A profissionalização da administração pública contribuiria imensamente para a redução 
de práticas paternalistas (FAORO, 2001) e patrimonialistas (FAORO, 2001; COSTIN, 2011; 
MORETTO NETO, 2012), as quais são fontes de corrupção. Uma das formas de efetuar-se a 
profissionalização da administração pública seria por meio da adaptação do que ocorre 
atualmente no Chile, como descrito pelo entrevistado 2.   
Retomando a abordagem de Ribeiro (2004), salienta-se o aspecto paradoxal do regime 
democrático brasileiro, pois, na mesma medida que proporcionou “facilidades” para a 
existência da corrupção, também permitiu um significativo aumento nos instrumentos de 
combate à prática.  Dentro desse contexto, Rausch e Soares (2010) destacaram a questão de 
transparência na administração pública, ressaltado por grande parte dos entrevistados em suas 
respectivas entrevistas, sendo essa variável é um dos principais instrumentos de combate à 
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corrupção, visto que permite com que se tenha maior fiscalização quanto aos gastos efetuados 
por agentes públicos. Disponibilizado à pesquisadora por uma das entrevistadas, uma cartilha 
do Tribunal de Contas de Santa Catarina intitulada “Para onde vai o seu dinheiro”, consiste em 
um documento que é uma versão simplificada do parecer prévio sobre as contas prestadas pelo 
governo do mesmo Estado ao órgão e, exemplifica o exposto. A transparência é verificada 
conforme destacado por alguns entrevistados, na Lei de Acesso à Informação, a qual foi 
introduzida no Brasil no ano de 2011. Apesar da existência dessa legislação, há muito o que 
avançar no quesito da transparência e da publicidade no país, principalmente quando analisados 
os dados da Escala Brasil Transparente (CGU, 2017). 
Entretanto, mesmo com a referida lei e outros mecanismos de combate à corrupção 
existentes no Brasil, ainda são vistos muitos casos de corrupção no país. Alguns entrevistados 
destacaram que grande parte da população ainda não sabe como utilizar tais recursos e, diante 
disso é necessária uma maior conscientização a respeito, justamente pelo fato de o combate e 
prevenção à corrupção ser um dever de todos não somente de agentes públicos.  
A chave de todo o processo de combate a corrupção, de acordo com os entrevistados, 
são as pessoas. Na opinião de todos os entrevistados, é vital que haja a conscientização de que 
cada indivíduo deve fazer a sua parte no processo de combate e prevenção à corrupção. 
Conforme exposto por Borini e Grisi (2009) a corrupção branca é o tipo de corrupção 
considerada ilegal, mas que, porém, é aceitável pela sociedade e, conforme destacado pelos 
entrevistados é imprescindível que a população internalize que a ética deve predominar em 
qualquer atividade diária a ser executada e que seja excluída a visão de que corrupção é apenas 
aquela em grande escala. Como expostos em exemplos de alguns entrevistados, ela pode ser 
vista nas mais pequenas atitudes e é a “aceitação” de ações pequenas do dia a dia que deve ser 
inicialmente combatida.  
A inserção de novas leis na legislação brasileira não foi considerada necessária por todos 
os entrevistados. De uma maneira geral, foi comentado que as leis existentes necessitam de 
melhorias tendo em vista que, somente quando uma lei é efetivamente aplicada é que é possível 
verificar sua eficácia e que no atual cenário brasileiro, alterações são plausíveis e bem-vindas.  
Porém, foi salientado por grande parte dos entrevistados que por mais restritiva que seja uma 
lei, pessoas de má fé sempre tentarão burlá-la e encontrar brechas e, a partir daí, realizarem atos 
ilícitos.  
Nesse aspecto, ressalta-se o projeto de lei proposto pelo MPF (2016) conhecido como 
as 10 medidas Contra a Corrupção, que, visam aprimorar a prevenção e o combate à corrupção 
bem como a impunidade objetivando transparência, eficiência e prevenção de casos de 
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corrupção.  Na opinião da maioria dos entrevistados, algumas medidas são muito extremas e 
não condizem com o que usualmente é feito pelo poder jurídico do país, porém, na opinião 
destes, isso não descartaria a sua eficácia quanto ao combate à corrupção.  
Entretanto, diante de tal assunto, alguns entrevistados mencionaram que as 10 medidas 
sozinhas não seriam eficazes ao combate à corrupção em si e, que tratam mais da corrupção já 
executada do que nos fatos causadores da prática. De certa forma, a rigidez das medidas seja a 
responsável pelas polêmicas que a envolvem e consequente “não aprovação”.   
Com isso, foi salientado por parte dos entrevistados que a punibilidade para casos de 
corrupção é considerada fraca e passível de mudanças. Combater a impunidade seria uma forma 
de incentivo à participação social principalmente, referindo-se ao controle haja vista que, como 
mencionado pelo entrevistado 10 “a sensação de impunidade é um motor fabuloso para a 
prática da corrupção” e que, como mencionado anteriormente, muitas pessoas têm a visão de 
que atos corruptos não acabam tendo a punição merecida.  
Dentre todos os entrevistados, a entrevistada 11, foi a única a discordar de tais pontos, 
mencionando que a punibilidade juntamente com as 10 Medidas Contra a Corrupção não seriam 
adequadas para a redução e combate da prática. De acordo com a mesma entrevistada, o 
combate e redução deve partir das pessoas.  
Pode-se perceber que há uma variedade de formas de se lutar contra a corrupção. No 
entanto, deve-se atentar aos aspectos culturais e econômicos preconizados por Rose-Ackerman 
e Palifka (2016) os quais podem ser mais eficazes do que mecanismos punitivos e legais, haja 
vista que, se instaurados mecanismos de “desincentivos econômicos”, será retirada a ideia e 
visão que muitas pessoas tem de que a corrupção nunca é combatida e que, quando teoricamente 
é, gera apenas efeitos temporários.  
Demonstra-se na tabela a seguir alguns dos casos de corrupção citados pelos 











Quadro 2: Exemplos de práticas corruptas vs. Abordagem de vertentes de corrupção de Rafi, Lofi e Hasan (2016) e 
classificação de Heindenheimer (1970 apud Santos; Guevara e Amorim, 2012; ARAÚJO, 2014; BORINI; GRISI, 2009). 









Entrevistada 1 Compra de votos Grande Corrupção Branca 





empresário por parte de 
vereador 




Organizações onde são 
verificadas práticas 
corruptas 








Pequena Corrupção Preta 
(MINK, 2005; 









Participação de empresas 
“fantasmas” em 
licitações 
Pequena Corrupção Preta  
Entrevistado 4 Compra de CNH Pequena Corrupção Cinza  
Entrevistado 4 
Desvio de cargas de 
grãos/ Roubo forjado de 
caminhões 
Pequena Corrupção Preta  
Entrevistado 5 e 6 
Superfaturamento de 
produtos 





Pessoas que burlam a 
cobrança da tarifa de 
transporte coletivo 
Pequena Corrupção Branca  
Entrevistado 9 
Licitação elaborada pelo 
fornecedor 
Grande Corrupção Preta  
Entrevistado 10 
Obras na Ponte Hercílio 
Luz 
Grande Corrupção Preta  
Entrevistado 10 
Gestor público gastou 3 
mil euros com bebidas e 
alimentos 





Primeiro Ministro da 
Suíça: Utilização de 
milhagens ganhas por 
bilhetes públicos. 




Fonte: Elaborado pela autora. 
 Como se pode perceber ao analisar a tabela 2, a maior parte dos casos apresentados pode 
ser classificada como corrupção preta e de vertente pequena. Esses dois tipos de corrupção são 
os mais comuns de serem encontrados.   
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 Considerando os dados expostos na tabela percebe-se que a corrupção ocorre em 
qualquer tipo de organização, com as mais variadas formas (PINTO; LEANA; PIL, 2008; 
MIARI; MESQUITA; PARDINI, 2015) e que vai muito além de apenas desvios de dinheiro 
(CORTELLA; BARROS FILHO, 2014). Mesmo que não afete diretamente a população, seus 
efeitos eventualmente serão sentidos por conta da não prestação de serviços adequados ou até 
mesmo por influenciar atitudes presentes no cotidiano do cidadão, salientadas pela corrupção 
branca que é socialmente aceita e destacada em algumas entrevistas como “aspectos culturais”. 
Cabe então, ponderar a necessidade de controle das atividades que envolvam recursos, como 
demonstrado pelo documento disponibilizado pelo entrevistado 9, onde é visível a falta de 
monitoramento do que incumbe ao setor público.  
  Percebe-se que os entrevistados confirmaram muitas abordagens teóricas sobre o tema. 
O que diferiu foram os exemplos e tipos de corrupção expostos, onde alguns exemplos citados 
























7. AÇÕES PROPOSTAS PARA COMBATER A CORRUPÇÃO 
 
A corrupção, além de ser um fenômeno de difícil estudo, é também um fenômeno de 
difícil identificação, afinal de contas, quem a pratica raramente admite envolver-se em alguma 
ação ilícita. Durante as entrevistas, foram elencados alguns aspectos que poderiam ajudar a 
combater a corrupção existente no país.  
O primeiro e mais relevante, refere-se à transparência no serviço público. É necessário 
aprimorar os mecanismos já existentes e verificar-se mais afundo as tramitações, especialmente 
as que envolvem grandes montantes de recursos, acerca da necessidade e aplicação de tais 
quantias. Com a transparência, a população do país pode exigir mais de seus representantes, 
haja vista que estes deverão “prestar contas” do que é ali exposto. Verificou-se conforme 
notificado pela mídia e foi salientado por grande parte dos entrevistados, que desde o 
surgimento do Portal da Transparência, as práticas corruptas no Brasil diminuíram. Entretanto, 
mesmo com tal ferramenta e a recente Lei de Acesso à Informação, a corrupção se perpetua no 
país de forma ainda muito agressiva. Conforme exposto pelas recentes operações contra a 
corrupção existentes no país, ainda há muito de ser melhorado e é necessário um investimento 
por parte do governo em tal mecanismo. Apesar disso, não se pode deixar de reconhecer que 
houveram avanços neste quesito no país (CGU, 2017). 
Porém, apenas o investimento em transparência não é suficiente. De nada adiantará ter-
se mecanismos e leis se a população não souber utilizá-los e exigir seus direitos. Foi muito 
mencionado por todos os entrevistados que a corrupção é impregnada na sociedade brasileira 
das mais variadas formas que, muitas vezes, resumem-se ao famoso “jeitinho brasileiro” e, 
conforme exposto por Lustosa (2008) o corrupto no imaginário nacional tem geralmente a 
personificação de um empresário e, grande parte das pessoas costuma atribuir a corrupção ao 
próximo, como se não fosse um problema a ser combatido por toda a sociedade. Diante disso, 
destaca-se o segundo aspecto: a divulgação de campanhas de conscientização e cidadania, como 
por exemplo a citada pelo entrevistado 3: “O que você tem a ver com a corrupção?” ou então 
iniciativas como as dos Observatórios Sociais aqui no Brasil, que objetivam mudar a 
mentalidade de que a corrupção só pode ser combatida por tribunais.   
Nessa mesma linha, é importante estimular uma conscientização também entre a classe 
empresarial, estimular as boas práticas corporativas e as políticas de compliance. Isso 
contribuiria para disseminar o senso de combate a corrupção entre os atores do setor privado. 
Perante os dois primeiros pontos citados, identificou-se a necessidade de exploração da 
questão de educação fiscal. Ainda que a transparência já tenha sido implementada e divulgada, 
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muitas pessoas não sabem como explorar essa ferramenta e, mesmo que existam várias 
campanhas de conscientização no Brasil, são poucas as consideradas atrativas pela população. 
Para que se possa reverter esse cenário, é interessante que haja a sensibilização por parte de 
pessoas influentes nos municípios, por exemplo, de forma que as pessoas se interessem pelo 
assunto e busquem o conhecimento a respeito. Vale ressaltar que as campanhas de 
conscientização e cidadania podem efetuar a educação fiscal utilizando-se do portal da 
transparência, o que, de certa forma, ajudaria a população a aprender utilizar o mecanismo.  
Uma maior profissionalização na administração pública brasileira contribuiria para 
evitar-se casos como os verificados no relatório do Projeto Unindo Forças (2017), onde grande 
parte dos ocupantes de cargos de auditoria municipais possuem apenas a graduação, e como em 
algumas dessas controladorias são realizadas atividades em desvio e sem segregação de 
funções, fica ainda mais evidente tal necessidade.  
Destaca-se também a questão de controle. Como mencionado por grande parte dos 
entrevistados, as leis nacionais carecem de modificações e melhorias. Seria importante buscar 
ações de fortalecimento da transparência e dos controles, não só o referente à órgãos de controle, 
mas também, ao controle social, pois com uma maior participação a prevenção à corrupção se 
tornaria ainda mais forte e a percepção de que a corrupção é um crime onde não há punição 
seria combatida. Vale ressaltar que o controle também poderia ser explorado através de 
campanhas de conscientização e cidadania.  
Dentro desse aspecto, ressalta-se a necessidade de fiscalização de contratos pois, é de 
conhecimento geral que a maior parte da corrupção existente no Brasil está atrelada a contratos 
e licitações “fraudadas”. Salienta-se que mesmo que a licitação esteja de acordo com as leis, é 
preciso haver a fiscalização pós-contratação com a finalidade de averiguar se o que foi 
contratado é o que está sendo fornecido.  
Ressalta-se também a punibilidade. Entretanto, não se considerou adequado aplicar tal 
mecanismo somente à punibilidade “tradicional”, onde os praticantes de algum ato corrupto 
sejam julgados, presos e o processo encerrado. Destaca-se então que uma forma de combater a 
corrupção seria através de “desincentivos econômicos” onde, quem praticou algum ato ilícito 
deveria pagar multas elevadas pelas quantias desviadas, as quais desestimulariam atos 
corruptos. Uma ação como essa busca, sobretudo, mostrar que a prática delituosa não compensa 
sob o ponto de vista econômico e financeiro, ao contrário do que malfeitores podem calcular. 
Desincentivos econômicos fazem com que a corrupção não valha a pena para atores públicos 




Atrelando-se à punibilidade, destaca-se a possibilidade de incentivo a colaborações com 
a Justiça. De acordo com o MPF (2017) existem várias leis que possibilitam a concessão de 
benefícios aos acusados que cooperarem com investigações. Esses benefícios são diversos 
como: diminuição e em casos excepcionais, até a isenção da pena. A lei 12.850/2013, chamada 
de Lei de Combate às Organizações Criminosas detalhou como funciona a colaboração 
premiada e, nesse contexto poderia ser mais utilizada com a finalidade de obter informações 
privilegiadas, como por exemplo, os envolvidos em todo o esquema bem como o seu 
funcionamento. Porém, ressalta-se conforme destacado pelo MPF (2017) que o acordo deve ser 
feito apenas quando há concordância de que os benefícios superarão significativamente os 
custos para a sociedade. Essa é uma prática que mostrou resultados positivos também em outros 
países e um exemplo emblemático ocorreu com a Operação Mãos Limpas, ocorrida na Itália. 
No quadro a seguir, sintetiza-se as ações citadas juntamente às suas formas de execução.  
 
Quadro 3: Sugestões de ações 
AÇÕES COMO? 
1. Aumento da transparência 
Disponibilização de dados governamentais de 
forma clara e fácil de encontrar. 
Educação Cidadã e Educação Fiscal 
2. Campanhas de conscientização e cidadania. Educação Cidadã e Educação Fiscal 
3. Profissionalização da Administração Pública 
Administração Pública composta por agentes com 
a devida formação. 
4. Aumento do Controle 
Educação Fiscal, Campanhas de conscientização e 
cidadania, controle social. 
5. Desincentivos econômicos. Punições financeiras. 
6. Colaborações com a Justiça 
Fornecimento de “benefícios” aos acusados caso 
haja cooperação e fornecimento de informações 
privilegiadas. 
Fonte: Elaborado pela autora.  
 
 As ações propostas teriam maior eficácia se implementadas em conjunto, ao invés de 
implementações isoladas. Com isso, haveriam condições de se atacar a corrupção com medidas 









8. CONCLUSÃO  
 
A pesquisa “Global Corruption Barometer” da ONG Transparency International 
(2013), que é a maior pesquisa mundial acerca da opinião pública sobre a corrupção, mostra 
que 70% dos brasileiros acreditam que a corrupção é um problema muito sério presente na 
administração pública do país. Grande parte dessa corrupção, segundo a pesquisa é atribuída 
aos partidos políticos. 
A corrupção é considerada um dos principais desafios enfrentados pelo Brasil pois, seus 
impactos destacam-se cada vez mais quando analisadas a qualidade dos serviços prestados, a 
infraestrutura e os demais investimentos do serviço público nacional (TRANSPARENCY 
INTERNATIONAL, 2016). Recentemente, com a divulgação do maior esquema de corrupção 
já existente no Brasil, que envolveu executivos da Petrobrás, políticos brasileiros e a maior 
empreiteira do país, o tema foi trazido à mídia e à preocupação da população.  Foram divulgadas 
uma gama imensa de falhas sistêmicas do país que deram origem à má-gestão e 
consequentemente à corrupção.  
De acordo com todos os entrevistados dessa pesquisa, a corrupção é um obstáculo para 
a performance do serviço público brasileiro afetando principalmente a eficiência do mesmo, 
sem contar aspectos sociais e econômicos.  
Entretanto, por mais que nos últimos meses a mídia brasileira tenha destacado casos de 
corrupção no serviço público, o fenômeno pode ser visto em todas as áreas presentes na vida 
de um cidadão, incluindo práticas do dia-a-dia, e, mesmo tendo maior “percepção” em países 
subdesenvolvidos, não é uma atividade exclusiva destes. Conforme destacado pelo índice de 
percepção da corrupção (TRANSPARENCY INTERNATIONAL, 2017) não existem países 
livres da prática. O que difere, conforme salientado por alguns entrevistados, são as formas de 
combate e também a postura da sociedade perante os atos considerados corruptos.  
Neste contexto, a transparência, maior participação social, controle e punibilidade foram 
elencados como os principais elementos a serem explorados no caminho do combate e redução 
da corrupção. No Brasil existem mecanismos que já estão sendo implementados, porém, foi 
ressaltado que ainda são passíveis de melhorias.  
Tratando-se de melhorias, foi salientado que a inserção de novas leis não é considerada 
uma medida interessante, considerando que, conforme opinião de grande parte dos 
entrevistados, o país já possui leis suficientes para reger as suas atividades. A medida que 
caberia e que deveria ser executada é referente às alterações e modificações das leis existentes 
de forma que estas se enquadrem e consigam desempenhar o devido papel nos dias atuais.    
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A corrupção é muito atribuída por parte da população ao sistema eleitoral do país, aos 
políticos e agentes públicos, entretanto, enquanto não houver a conscientização de que qualquer 
ato que desrespeite leis e que seja julgado como “jeitinho brasileiro” ou questão de 
“sobrevivência” seja considerado errado, a realidade estará longe de mudar. A corrupção não 
trata-se apenas de desvios de dinheiro, trata-se de ética, formas de conduta e convivência. A 
corrupção é um fenômeno que sempre existiu e de difícil combate. Conforme destacado por 
todos os entrevistados, é um fenômeno que precisa ser trabalhado intensamente para ser 
erradicado. Para tanto são necessárias ações contundentes que mostrem uma real vontade de 
combater práticas corruptas.   
O intuito deste trabalho foi analisar a corrupção de acordo com a percepção de agentes 
de law enforcement. Por conta disso, optou-se por utilizar a metodologia qualitativa para a 
análise dos dados que foram levantados na etapa exploratória, haja vista que era necessário 
haver a compreensão do exposto e examinar as opiniões, reações e atitudes acerca do tema, o 
que não poderia ser averiguado caso fosse utilizado outro tipo de estudo. Por tratar-se de um 
fenômeno que ocorre de maneira “oculta” dentro das organizações e também por conter 
elementos de ilegalidade. A pesquisa teve o viés dos agentes que atuam no combate à corrupção 
o que, de certa forma, justifica alguns de seus posicionamentos como por exemplo, as questões 
referentes à punibilidade. A formação dos entrevistados, majoritariamente na área das ciências 
jurídicas, também justifica esse enfoque em aspectos relacionados a leis mais duras contra a 
corrupção.  
Destaca-se que esse trabalho também propõe ações a serem utilizadas para reduzir os 
efeitos de corrupção no país. Ressalta-se também que esse estudo preenche uma lacuna no 
campo de estudo da administração, por abordar um fenômeno no subterrâneo e muitas vezes 
negligenciado em estudos tradicionais. Isso se deve, em grande parte, à dificuldade de se coletar 
dados primários sobre o tema.  
Portanto, esse trabalho oferece um estudo de características qualitativas que revela 
inúmeros aspectos interessantes sobre a visão que “law enforcement agents” tem sobre o tema 
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Tempo na função:  
 
1. O(A) senhor(a) acredita que a corrupção é um dos principais problemas da 
administração pública brasileira? Isso ocorre apenas no Brasil?  
 
2. O que pode ser feito para reduzir a corrupção no Brasil? Porque?  
 
 
3. Há algum país ou localidade que você considere um exemplo de combate à 
corrupção? Porque?  
 
4. Onde o(a) senhor(a) acredita que está concentrada a corrupção no país? No poder 
legislativo, judiciário ou executivo?  
 
5. O(A) senhor(a) acredita que o custo do processo eleitoral é um dos responsáveis pela 
corrupção no país?  
 
6. Na sua opinião, quais os efeitos da corrupção na administração pública?  
 
7. As leis detalhadas que governam a administração pública brasileira, como a Lei 
8666, dão margem ao surgimento da corrupção?  
 
8. O(A) senhor(a) acredita que as 10 medidas serão eficazes para reduzir a corrupção 
no Brasil? 
 
9. Como o(a) senhor(a) tem atuado no combate à corrupção? Você teria algum caso 
emblemático para relatar?  
 
 
 
 
